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BENTO
ALBUQUERQUE
O ex-ministro de Minas e Energia 
fala sobre a nova era da energia 
nuclear com o Brasil assumindo 
a 6a posição entre as maiores 
geradoras nucleares do mundo

NUCLEAR 
SUMMIT
Debate sobre 
o futuro da 
energia firme 
e sustentável 

PETROBRAS
Gigante do 
pré-sal tem 
recorde de 
produção no 
Campo de Búzios
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Você tem em mãos mais uma edição especial da Revista Manchete, preparada com o com-
promisso de levar informação qualificada sobre um dos temas mais estratégicos para o desenvolvi-
mento do país: a energia. Vivemos um momento de profundas transformações. O crescimento da 
inteligência artificial, da indústria, da mobilidade elétrica e dos data centers impõe novos desafios à 
infraestrutura energética mundial. Ao mesmo tempo, a busca por segurança no abastecimento e por 
fontes cada vez mais sustentáveis coloca o Brasil em uma posição privilegiada, graças à diversidade 
de sua matriz energética, ao seu potencial tecnológico e à capacidade de inovação de suas empresas.

Foi pensando nesse cenário que produzimos esta edição especial, a Manchete Energia. Nossa 
equipe percorreu diferentes caminhos para reunir conteúdo de qualidade, buscando informações com 
algumas das principais lideranças do setor energético brasileiro, visitando instalações estratégicas 
e acompanhando iniciativas que ajudam a desenhar o futuro da geração de energia no país. Além de 
apresentar empresas e projetos, procuramos compreender as tendências que estão moldando uma 
nova realidade para o Brasil.

Também fomos ouvir a Frente Parlamentar Mista da Tecnologia e Atividades Nucleares 
(FPN), que tem desempenhado um papel relevante na discussão de políticas públicas voltadas ao 
fortalecimento da tecnologia nuclear brasileira, da inovação e da segurança energética. Da mesma 
forma, reunimos entrevistas e reportagens com representantes das principais empresas do setor, que 
compartilham suas experiências e perspectivas para os próximos anos.

Acreditamos que informar é também contribuir para o desenvolvimento nacional. Por isso, esta 
edição apresenta diferentes visões sobre temas como energia nuclear, petróleo, gás, fontes renová-
veis, inovação tecnológica, infraestrutura e segurança energética, sempre com o objetivo de oferecer 
uma visão ampla e equilibrada de um setor essencial para o presente e decisivo para o futuro.

A Revista Manchete permanece conectada com as grandes transformações do Brasil. Nossa 
missão é aproximar você dos assuntos que movimentam o país, valorizando quem investe, pesquisa, 
empreende e trabalha para construir um futuro mais seguro, sustentável e competitivo. Aproveite, en-
tão, a sua revista multiplataformas. Afinal, todo este conteúdo pode ser lido ou assistido nas matérias 
em que encontrar o QR Code.

Marcos Salles, 
presidente da Revista Manchete

O BRASIL QUE 
ILUMINA o FUTURO
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principais defensores do desenvolvimento de microrre-
atores nucleares destinados ao fornecimento de energia 
limpa, segura e confiável. Nesta entrevista, ele analisa o 
novo ciclo global da energia nuclear e as oportunidades 
que se abrem para o Brasil nesse cenário.

A energia nuclear voltou a ganhar protagonismo na 
agenda internacional. O que explica esse movimento?

O mundo vive uma transformação profunda no se-
tor energético. Estamos assistindo ao crescimento ace-
lerado da demanda por eletricidade impulsionado pela 

O ex-ministro de Minas e Energia 
fala sobre a retomada da energia 
nuclear no mundo, o avanço dos 
microrreatores, a necessidade de 
modernização regulatória e o papel 
que o nosso país pode desempenhar 
nesse novo ciclo energético.

ENTREVISTA

Almirante de Esquadra da reserva da Marinha do 
Brasil, Bento Costa Lima Leite de Albuquerque Jú-

nior – mais conhecido como Bento Albuquerque – cons-
truiu uma trajetória de quase cinco décadas dedicadas à 
defesa nacional, à ciência e tecnologia e ao setor ener-
gético. Ao longo da carreira militar, ocupou posições es-
tratégicas, como ser diretor-geral de Desenvolvimento 
Nuclear e Tecnológico da Marinha. Entre 2019 e 2022, 
esteve à frente do Ministério de Minas e Energia, período 
marcado pela atração de investimentos e realização de 
leilões nos setores de energia elétrica, petróleo, gás e 
mineração. Atualmente, atua como consultor e lideran-
ça na área nuclear da Diamante Energia, sendo um dos 

O Brasil na nova era nuclear
Bento Albuquerque

A energia nuclear passou a ser 
vista como estratégica para garantir 
fornecimento contínuo, previsível 
e com baixa emissão de carbono.”Fotos: DIVULGAÇÃO
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expansão da inteligência artificial, 
dos data centers, da digitalização 
da economia, da eletrificação in-
dustrial e da mobilidade elétrica. 
Ao mesmo tempo, há uma pressão 
crescente pela descarbonização e 
pela segurança energética. As cri-
ses geopolíticas recentes também 
mostraram a vulnerabilidade de pa-
íses excessivamente dependentes 
de combustíveis fósseis ou de fon-
tes intermitentes sem armazena-
mento adequado. Nesse cenário, a 
energia nuclear passou a ser vista 
não apenas como uma fonte limpa, 
mas como estratégica para garantir 
fornecimento contínuo, previsível e 
com baixa emissão de carbono.

Diante dos desafios atuais, quais 
são os principais diferenciais da 
energia nuclear?

Ela oferece geração contínua, 
independente das condições climá-
ticas, possui baixíssima emissão de 
carbono, elevada densidade energé-
tica e grande capacidade de garantir 
estabilidade aos sistemas elétricos. 
Além disso, é uma fonte capaz de 
atender a cargas críticas e atividades 
que demandam grande quantidade 
de energia. Por isso, diversos países 
voltaram a ampliar seus programas 
nucleares ou revisaram políticas que 
previam a redução dessa matriz.

Acredita que estamos entran-
do em um novo ciclo global da 
energia nuclear?

Sem dúvida. Os investimen-
tos globais já ultrapassam US$ 60 
bilhões por ano e as projeções indi-
cam que esse valor poderá dobrar 
na próxima década. Paralelamente, 
há uma forte expansão dos investi-
mentos em pequenos reatores mo-
dulares, os chamados SMRs, e nos 
microrreatores nucleares. Estamos 
diante de uma nova etapa da ener-
gia nuclear, associada não apenas 
à transição energética, mas à reor-
ganização da infraestrutura econô-
mica e industrial do século XXI.

Esse crescimento exigirá novos 
modelos de investimento?

Sim. O desenvolvimento da 
nova economia nuclear deman-
dará recursos significativos em 
mineração, combustível, enge-
nharia, infraestrutura energética, 
fabricação de equipamentos e 
inovação tecnológica. Historica-
mente, a atividade nuclear esteve 
concentrada sob controle estatal, 
o que foi fundamental para a con-
solidação das capacidades nacio-
nais. Mas a expansão desse novo 
ciclo exigirá uma participação 
cada vez maior do capital priva-
do em áreas como infraestrutura, 

tecnologia, cadeia de suprimen-
tos e desenvolvimento industrial.

Qual é o papel da iniciativa priva-
da nesse processo?

Ela amplia a capacidade de 
investimento, acelera a inovação, 
aumenta a eficiência industrial e 
reduz a dependência de recursos 
públicos. Diversos países já vêm 
ajustando seus marcos regulató-
rios para permitir maior atuação 
do setor privado, sem abrir mão 
do controle estatal sobre ativida-
des estratégicas. O Brasil tam-
bém possui uma oportunidade 
importante de construir um mode-
lo baseado na cooperação entre 
governo, empresas, centros tec-
nológicos e investidores.

É nesse contexto que surge a Nú-
cleo Brasil Energia Participações 
(NBEPar)?

Exatamente. A NBEPar foi 
criada como uma holding voltada 
para consolidar investimentos pri-
vados em áreas estratégicas da 
economia nuclear brasileira. Nos-
so objetivo é conectar tecnologia, 
capital, infraestrutura energética e 
desenvolvimento industrial, con-
tribuindo para posicionar o Brasil 
de forma mais competitiva nesse 
novo cenário global.

Os investimentos 
globais com energia 
nuclear já ultrapassam 
US$ 60 bilhões por ano 
e as projeções indicam 
que poderá dobrar 
na próxima década.”

ENTREVISTA

Quais são as principais frentes de 
atuação da empresa?

Mineração de minerais críticos 
e estratégicos, desenvolvimento 
tecnológico, aplicações nucleares 
industriais, geração nuclear distri-
buída e projetos relacionados aos 
microrreatores. Também estamos 
olhando para áreas de grande po-
tencial, como a irradiação de ali-
mentos, que pode reduzir perdas, 
aumentar a segurança sanitária 
e fortalecer a competitividade do 
agronegócio brasileiro.

com enorme potencial para ampliar 
o acesso à energia firme e de baixa 
emissão de carbono.

O marco regulatório brasileiro 
está preparado para essa nova 
realidade?

O Brasil possui uma estrutura 
regulatória sólida e reconhecida in-
ternacionalmente pelo rigor técnico 
e pelo compromisso com a segu-
rança. No entanto, o surgimento 
de novas tecnologias e modelos de 
negócio exige aperfeiçoamentos. 

Para atrair investimentos, é 
fundamental oferecer segu-
rança jurídica, previsibilidade 
regulatória, estabilidade con-
tratual e regras claras para a 
participação privada.

Qual é o principal desafio para 
que o Brasil aproveite essa 
oportunidade?

O Brasil reúne ativos ex-
tremamente valiosos: reservas 
minerais, conhecimento tecno-
lógico, recursos humanos quali-
ficados e uma base institucional 
consolidada. O desafio agora é 
criar um ambiente regulatório 
moderno que permita transfor-
mar esse potencial em investi-
mentos, inovação e competitivi-
dade. Se conseguirmos avançar 
nessa direção, o país terá con-
dições de ocupar uma posição 
relevante no novo ciclo global 
da energia nuclear.

Rafael Grossi, 
diretor-geral 

da Agência 
Internacional de 

Energia Atômica, 
Fatih Birol, 

diretor-executivo 
da Agência 

Internacional de 
Energia, e Bento 
Albuquerque no 

World Nuclear 
Exhibition, 

em 2025, no 
estande que 

apresentou 
o projeto do 

microrreator 
nuclear brasileiro

Os microrreatores nucleares apare-
cem cada vez mais nas discussões 
sobre o futuro da energia. Por quê?

Porque eles representam uma 
mudança de paradigma. São sistemas 
menores, modulares, mais flexíveis 
e capazes de atender a demandas 
que antes não justificavam economi-
camente uma usina nuclear conven-
cional. Eles podem ser utilizados em 
data centers, mineração, plataformas 
offshore, municípios isolados, insta-
lações militares e diversos setores in-
dustriais. Trata-se de uma tecnologia 

ESCANEIE
E ASSISTA

A ESTA 
MATÉRIA
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com 740 MW de capacidade instalada, o que representa 
21% da energia necessária para o estado. “Por ano, mo-
vimentamos R$ 6 bilhões na economia de Santa Catari-
na”, afirma Litsek. Em São Gonçalo do Amarante (CE), a 
empresa é responsável pela gestão do Energia Pecém, 
complexo termelétrico que possui 720 MW de capacida-
de instalada e desempenha papel estratégico no abas-
tecimento energético da região Nordeste. Consideran-
do toda a cadeia produtiva, as operações da Diamante 
sustentam cerca de 25 mil empregos diretos e indiretos.

O CEO da Diamante Energia mantém 
seu foco na segurança energética, ao 
investir em soluções disruptivas, que 
incluem desde pesquisas com zeólitas 
e projetos com biocarvão e hidrogênio 
verde até o desenvolvimento de um 
microrreator nuclear. Em um cenário de 
transformação da matriz energética, ele 
apresenta as inovações da companhia.

DIAMANTE ENERGIA

Garantir o abastecimento contínuo de energia, em 
quantidade suficiente e a preços acessíveis. Quan-

do assunto é segurança energética, a Diamante Energia 
transforma esse conceito em compromisso, como asse-
gura o CEO da companhia, Pedro Litsek. Com operações 
que atendem a uma parcela importante da demanda de 
Santa Catarina e do Ceará, a empresa vem ampliando 
seus investimentos em inovação e novas tecnologias – 
incluindo projetos na área nuclear – para contribuir com 
a estabilidade do fornecimento de energia no país.

A Diamante é uma das principais geradoras de 
energia termoelétrica do Brasil. Em Capivari de Baixo 
(SC), ela opera o Complexo Termelétrico Jorge Lacerda, 

Evolução energética 
para garantir o futuro

Pedro Litsek
Se o mundo quer chegar a uma 
descarbonização importante na geração 
de energia elétrica, não vejo outra 
tecnologia senão a nuclear, capaz de 
produzir energia nos montantes necessários 
para substituir as fontes atuais.”

Fotos: DIVULGAÇÃO

Pedro Litsek, 
diante da 

sede da 
Diamante 

Energia
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Microrreator nuclear 
100% brasileiro 

Além da geração de energia, 
a companhia tem ampliado seus in-
vestimentos em pesquisa e desen-
volvimento com foco em promover 
a inovação no setor elétrico. Entre 
as iniciativas em andamento, está 
o Projeto Microrreator Nuclear, uma 
solução de engenharia compacta, 
segura e sustentável com potencial 
para fornecer energia estável e limpa.

Com investimento total de 
R$ 50 milhões, o projeto vem sen-
do realizado em parceira com a Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos 
(Finep), vinculada ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, e 
um consórcio de renomadas insti-
tuições brasileiras científicas, tec-
nológicas e de inovação brasileiras. 
Em 2024, foi criado o Núcleo Brasil 
Energia (NBEPar), empresa dedi-
cada a estruturar e desenvolver os 
projetos nucleares do Grupo Dia-
mante. “Quando forem concluídas 
todas as etapas da pesquisa e da 
construção do protótipo, teremos 
um microrreator nuclear totalmente 
brasileiro, produzido com tecnolo-
gia nacional”, comemora Litsek.

Um dos principais diferenciais 
do microrreator é a sua capacidade 
de operar ininterruptamente, forne-
cendo energia firme e estável por 
até dez anos sem necessidade de 
reabastecimento. Seu design mo-
dular permite a fabricação padroni-
zada e facilita o transporte, assim 
como a instalação em diferentes 
localidades. Vale ainda mencionar 
que a tecnologia não emite gases 
de efeito estufa e dispensa o uso 
de água para a geração de energia. 

Com capacidade de 5 MW, o 
equivalente ao consumo de um mu-
nicípio de pequeno a médio porte, o 

microrreator poderá ser utilizado em 
data centers, plataformas offshore 
e projetos de mobilidade elétrica. 
Além disso, ele surge como alter-
nativa para atender a comunida-
des que hoje não são abastecidas 
pelo Sistema Interligado Nacional. 
“Na Amazônia, várias cidades têm 
a energia vinda do óleo diesel. Um 
microrreator nuclear do tipo que 
estamos desenvolvendo poderia 
abastecer cidades de 20 mil habi-
tantes de forma ininterrupta e sem 
necessidade de reabastecimento 
por um prazo de seis a dez anos”, 
exemplifica o CEO da Diamante. 

O microrreator representa 
uma resposta concreta aos desa-
fios da transição energética. Isso 
porque ele está totalmente alinhado 
aos chamados cinco “Ds” do setor 
– descarbonização, descentraliza-
ção, digitalização, diversificação e 
democratização – ao combinar ge-
ração de energia limpa, flexibilidade 
operacional e potencial para ampliar 
o acesso à energia em diferentes 
regiões do país. “Se o mundo quer 
chegar a uma descarbonização 
importante na geração de energia 
elétrica, não vejo outra tecnologia 
senão a nuclear, capaz de produzir 
energia nos montantes necessá-
rios para substituir as fontes atu-
ais”, declara Litsek.

Na Amazônia, várias 
cidades têm a energia 
vinda do óleo diesel. 
Um microrreator nuclear 
do tipo que estamos 
desenvolvendo poderia 
abastecer cidades 
de 20 mil habitantes 
de forma ininterrupta 
e sem necessidade de 
reabastecimento por um 
prazo de seis a dez anos.”

DIAMANTE ENERGIA

Diversificação 
e inovação tecnológica

Focado na prospecção de 
novos negócios e novas fontes de 
energia, o CEO da Diamante revela 
que a companhia atua também em 
outras frentes de inovação. Entre 
elas, está o estudo da aplicação de 
zeólitas no setor agrícola, que pode 
contribuir para a diminuição da de-
manda nacional por fertilizantes 
importados. Na área de hidrogênio 
verde, a companhia trabalha na im-
plantação de um projeto-piloto na 
unidade de Energia Pecém para 
produzir hidrogênio de alta pureza.

trica (CCEE), a Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel) e o Mi-
nistério de Minas e Energia reali-
zaram recentemente o Leilão de 
Reserva de Capacidade (LRCAP) 
2026. O objetivo foi contratar usi-
nas de geração despacháveis, 
capazes de fornecer energia ime-
diatamente quando acionadas, 
para atender à demanda em mo-
mentos críticos e de pico de con-
sumo. Entre os empreendimentos 
selecionados, está a unidade de 
Energia Pecém, recontratada 
para operar até 2037.

Para Litsek, o futuro da matriz 
energética brasileira passa pelo 
equilíbrio entre sustentabilidade e 
segurança. Embora o país possua 
uma das matrizes mais renová-
veis do mundo, a crescente par-
ticipação de fontes dependentes 
das condições climáticas reforça 
a necessidade de tecnologias que 
possam fornecer energia de forma 
contínua e controlada. “O Brasil 
está chegando a 90% de energia 
renovável, e isso é extraordinário. 
Mas é necessário ter uma parce-
la dessa energia despachável que 
não dependa de condições climáti-
cas. Que seja despachável se faltar 
chuva e vento ou à noite, quando 
não tem sol. A nossa visão da ma-
triz elétrica é que esse país, com 
essa quantidade de geração reno-
vável que possui, deva ter pelo me-
nos 10% de geração térmica cons-
tante para poder dar segurança ao 
sistema”, conclui.

Já no campo da biomassa, a 
empresa desenvolve programas de 
aproveitamento da casca do coco no 
Ceará. O objetivo é produzir biocarvão 
para utilização em conjunto com o 
carvão mineral nas caldeiras da usina 
de Pecém, reduzindo emissões e am-
pliando o uso de fontes renováveis na 
geração de energia.

Sustentabilidade 
e segurança energética 

Como forma de apoio às fontes 
renováveis, como a eólica e a solar, 
Pedro Listek informa que a Câmara 
de Comercialização de Energia Elé-

Ao lado, a sede da 
Energia Pecém, no 

Ceará. Aqui, o modelo 
do microrreator nuclear 

estudado pela Diamante. 
Abaixo, a casca do 

coco vira biocarvão, um 
gerador de energia

ESCANEIE
E ASSISTA

A ESTA 
MATÉRIA
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Minas e Energia 

O setor nuclear avança mundialmente, estando no 
centro das discussões quando o assunto é o futu-

ro da energia. No Brasil, isso não é diferente. Por aqui, 
o movimento também ganha força, impulsionado por 
investimentos, novas tecnologias e uma agenda do Mi-
nistério de Minas e Energia (MME), que tem dado visi-
bilidade ao tema e reforçado o papel da energia nuclear 
não apenas como uma fonte de geração de eletricida-
de, mas também como um instrumento para fortalecer 
a indústria nacional, incentivar a inovação e ampliar a 
segurança energética.

Gerada por aproximadamente 440 reatores em 
operação, a energia nuclear responde por cerca de 

À frente do estímulo à energia nuclear
Alexandre Silveira 
O ministro de Minas e Energia revela, nesta 
entrevista, que tem ampliado as discussões sobre 
o tema, considerando seu potencial para fortalecer 
a segurança energética, apoiar a transição do 
setor e impulsionar a inovação no país.

9% da eletricidade no mundo, de acordo com dados 
da World Nuclear Association (Associação Nuclear 
Mundial), organização internacional que representa 
a indústria nuclear. Entre os motivos que estimulam o 
setor, estão a meta de descarbonização, a busca por 
segurança energética e o aumento da demanda por 
eletricidade intensificado pela expansão dos data cen-
ters de inteligência artificial.

O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, 
se pronuncia a respeito: “A energia nuclear é um dos pi-
lares da pluralidade energética que estamos construin-
do no Brasil. Com uma das maiores reservas de urânio 
do mundo, domínio completo do ciclo do combustível 
e expertise regulatória consolidada, temos não ape-
nas o direito, mas a responsabilidade de explorar esse 
potencial. Num contexto de crescimento exponencial 
da demanda energética, impulsionado por inteligência 
artificial, data centers e desenvolvimento, a energia 
nuclear oferece segurança de suprimento, estabilidade 
de carga e zero emissões de carbono. Isso é protago-
nismo com responsabilidade”.

À frente da pasta desde 2023, Alexandre Silveira 
é um dos principais defensores da expansão do setor 
nuclear no Brasil. Sua gestão tem defendido a conclu-
são de Angra 3, o fortalecimento da cadeia nacional do 
urânio e a modernização da governança da área. Além 
disso, o ministro tem destacado o potencial dos peque-
nos reatores modulares (SMRs) como uma oportunida-
de estratégica para promover inovação, industrialização 
e novas aplicações da geração distribuída.

Compromisso para aumentar a produção
Em sua conversar com a Revista Manchete Energia, 

o ministro também lembrou da importância das edições 
de 2023 e 2024 da Conferência das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáticas – COP28 e COP29, respectiva-
mente. “Trinta e um países se comprometeram a triplicar 
a produção de energia nuclear até 2050, o que abre um 
leque de oportunidades para o Brasil. Além disso, esta-
mos empenhados na avaliação de pequenos reatores 
modulares como oportunidade estratégica de inovação, 
industrialização e geração distribuída”, salientou.

Vale lembrar que, na ocasião dessas conferên-
cias, o Brasil ainda não integrava esse grupo mas, para 
Alexandre Silveira, esse movimento internacional abriu 
um leque de oportunidades para o país ampliar sua par-
ticipação no setor. O fato é que a transição energética 
é uma das principais pautas do MME, e a energia nu-
clear ganha cada vez mais importância nesse proces-
so. De acordo com a Agência Internacional de Energia 

Fotos: DIVULGAÇÃO

Atômica (AIEA), a energia nuclear está entre as fontes 
de eletricidade mais limpas quando avaliada ao longo 
de todo o seu ciclo de vida. Mesmo considerando to-
das as fases envolvidas, desde a mineração de urânio 
à geração de energia, ela mantém níveis reduzidos de 
emissões, que são comparáveis aos de outras tecno-
logias de baixo carbono. “Essa é a transição justa que 
sempre defendemos: um Brasil que cresce, que investe 
em tecnologia de ponta e que mantém sua liderança 
socioambiental rumo a uma economia verde, atraindo 
investimentos e gerando empregos de qualidade para 
nossa população”, destaca o ministro.

A energia nuclear oferece 
segurança de suprimento, 
estabilidade de carga e 
zero emissões de carbono. 
Isso é protagonismo com 
responsabilidade.”

A Conferência das 
Nações Unidades sobre 
Mudanças Climáticas, 
de 2023, focou na 
ampliação da energia 
nuclear até 2050
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Você já parou para pensar sobre como a energia nuclear 
é gerada? Para entender esse processo, a equipe da 
Manchete visitou a Central Nuclear Almirante Álvaro 
Alberto, em Angra dos Reis (RJ), administrada pela 
Eletronuclear. Com acesso a áreas restritas das usinas, 
conhecemos de perto seu funcionamento, os rigorosos 
sistemas de segurança da operação e a tecnologia 
responsável por abastecer milhões de brasileiros.

Uma energia limpa, estável e com grande po-
tencial para garantir a segurança energética e 

a soberania nacional. Esse é o retrato da energia 
nuclear que, no Brasil, é produzida na Central Nu-
clear Almirante Álvaro Alberto, em Angra dos Reis 
(RJ), onde estão instaladas as usinas Angra 1, An-
gra 2 e Angra 3 – esta última em construção. À 
frente do complexo está a Eletronuclear, empresa 
responsável pela geração da energia nuclear no 
país, que tem a segurança como um dos pilares 
que orientam todas as suas atividades. Para mos-
trar como tudo isso acontece na prática, a Revista 
Manchete Energia esteve no complexo nuclear e 
acompanhou de perto a operação das usinas.

Criada em 1997 para construir e operar usi-
nas termonucleares, a Eletronuclear, empresa es-
tatal de economia mista, responde hoje por cerca 
de 2% a 3% da eletricidade consumida no Brasil, 
que é distribuída aos principais centros do país por 
meio do Sistema Interligado Nacional (SIN). No es-
tado do Rio de Janeiro, a empresa é responsável 
por cerca de 45% da energia consumida.

ELETRONUCLEAR

Uma visita ao 
coração da energia

Já existe todo um estudo 
de financiamento do 
BNDES. Então, essa 
parte está resolvida. É 
questão da autorização 
do governo e dos 
nossos parceiros para 
seguirmos com a obra 
de Angra 3.”

LUCIANO CALIXTO, 
superintendente de coordenação 

do complexo de Angra

nuclear brasileira
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Administrada pela 
Eletronuclear, a Central Nuclear 

Almirante Álvaro Alberto, em 
Angra dos Reis, abriga as usinas 

Angra 1, Angra 2 e Angra 3 – 
esta última em construção
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Há treinamentos para 
atuação em possíveis 
ocorrências. Estamos 
preparados para uma 
eventual necessidade 
de evacuação para 
proteger os nossos 
funcionários.”

OTÁVIO SCARPA, 
chefe do departamento 

de operação da usina

Dados mostram 
que é mais fácil 
ganhar na loteria 
do que ter um 
acidente nuclear. 
O que não podemos 
é negligenciar a 
energia nuclear, 
tratá-la como 
uma energia 
convencional.”
FABIANO PORTUGAL, 

superintendente 
de Angra 2

Angra 1 entrou em operação 
em 1985, com capacidade de 640 
megawatts (MW). Já Angra 2 co-
meçou a operar em 2001 e conta 
com capacidade de 1.350 MW. 
Juntas, elas geram em torno de 
15 milhões de megawatts-hora 
(MWh) por ano, energia suficien-
te para atender a cerca de 6 mi-
lhões de habitantes. Em 2024, a 
Eletronuclear obteve a renovação 
da licença de operação da usina 
Angra 1 por mais 20 anos, garan-
tindo o seu funcionamento até 
dezembro de 2044.

A terceira usina nuclear bra-
sileira terá potência de 1.405 me-
gawatts, sendo capaz de produzir 
cerca de 12 milhões de MWh anu-
ais. Com a conclusão de Angra 3, a Central Nuclear de 
Angra passará a gerar o equivalente a 70% do consumo 
de energia do estado do Rio de Janeiro. Atualmente, 
65% das obras estão concluídas e, segundo Luciano 
Calixto, superintendente de coordenação do complexo 
de Angra, o avanço do empreendimento depende da 
autorização do Conselho Nacional de Política Energéti-
ca (CNPE). “Já existe todo um estudo de financiamento 
do BNDES. Então, essa parte está resolvida. É questão 
da autorização do governo e dos nossos parceiros para 
seguirmos com a obra”, afirma.

Compromisso 
com a segurança 

A produção energética das usinas funciona 24 
horas por dia e conta com um rigoroso sistema de se-
gurança. Medidores de radiação estão espalhados por 
todo o ambiente para reduzir ao máximo o risco de 
contaminação. Na sala de controle, acontece o monito-
ramento de toda a usina. “Daqui, a gente vê a posição 
das barras de controle do reator e a instrumentação de 
fluxo de potência”, exemplifica Fabiano Portugal, supe-
rintendente de Angra 2.

No coração da usina, está o reator nuclear, envol-
to por uma esfera de contenção – uma estrutura pro-
jetada para impedir a liberação de material radioativo 
em caso de acidente. “É como se o reator fosse uma 
panela de pressão e, em torno dessa panela, você ti-
vesse uma proteção. Em caso de vazamento, o conte-
údo dessa panela não atingiria o ambiente externo. Ele 
ficaria ali dentro dessa estrutura”, ilustra Portugal. 

Monitoramento contínuo, constante moderni-
zação e o cumprimento de rígidos protocolos tornam 
a atuação das usinas nucleares altamente seguras, 
como defende o superintendente de Angra 2. Segundo 
ele, o risco só existe quando não há controle. “O que 
não podemos é negligenciar a energia nuclear, tratá-la 
como se ela fosse uma energia convencional”, afirma. 
De acordo com dados da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear (Cnen), a probabilidade estatística de um 
grave acidente é de 10-8, o que representa, por ano, 
uma chance em 100 milhões. “É mais fácil ganhar na 
loteria do que ter um acidente nuclear”, alega Portugal. 

As usinas também contam com sistemas pre-
parados para responder a situações extremas, como 
incêndios, desastres e fenômenos da natureza. Um 
dos principais recursos é a sala de controle de emer-

gência, instalada em um edifício projetado para re-
sistir a terremotos. A partir dali, é possível assumir o 
comando da usina e realizar o desligamento seguro e 
planejado do reator. 

Além disso, os funcionários passam por treina-
mentos para atuar em eventuais ocorrências. Em An-
gra 1, caso seja necessário evacuar a usina, é emitido 
primeiro um sinal de alerta e, em seguida, outro sinal 
para que as pessoas fiquem atentas às instruções, 
como ressalta o chefe do departamento de operação 
da usina, Otávio Scarpa: “O alerta é um sinal contínuo, 
que todos já reconhecem. Preparada a evacuação, é 
acionado um sinal intermitente e, a partir daí, as pes-
soas se dirigem para o ponto de reunião e seguem 
para deixar o local. Estamos preparados para uma 
eventual necessidade de evacuação para proteger os 
nossos funcionários”.

Processo de geração de energia 
A produção da energia nuclear envolve um siste-

ma complexo. Dentro do reator, a fissão dos átomos 
de urânio aquece a água a cerca de 325 graus. Como 
ela é mantida sob alta pressão, não entra em ebulição. 
Em seguida, esse calor é transferido para um segundo 

ELETRONUCLEAR

Otavio Scarpa na sala de 
controle, onde é realizado o 
monitoramento de toda a usina. 
É a partir dali que profissionais 
capacitados acompanham, em 
tempo real, todos os sistemas 
envolvidos na operação

 
A Agência Internacional de Ener-

gia Atômica (AIEA) reconheceu o de-
sempenho da usina brasileira e a co-
locou no seleto grupo das unidades 
de referência, localizadas na China e 
nos Estados Unidos. Entre aproxima-
damente 420 reatores nucleares em 
operação no mundo, Angra 2 está en-
tre as seis maiores geradoras de ener-
gia elétrica, com o recorde histórico de 
geração de 11.212 GWh.

Entre as maiores 
do mundo 

Angra 2:
Taishan - 2

Grand Gulf - 1

Palo Verde - 2

South Texas - 1

Peach Bottom - 2

EUA

EUA

EUA

EUA

CHINA 12.235

11.766

11.665

11.549

11.469

1

2

3

4

5

Posição

R A N K I N G  M U N D I A L  D E  G E R AÇ ÃO  N U C L E A R  E M  2 0 2 5
( E lectricit         y  s u pplie     dy  -  f onte    :  aiea    )

Usina País Geração  líquida (GWh)

ANGRA - 2 BRASIL 11.2126
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Acima, a bióloga Gabrielle Pierangeli trabalha 
no monitoramento ambiental das usinas. Na 

Praia do Laboratório, à direita, a água captada 
para o resfriamento das usinas não entra 

em contato com material radioativo e é 
devolvida ao mar alguns graus mais quente, 

atraindo turistas. Abaixo, nossa editora 
Mariana Leão visita as instalações da usina

Rejeitos gerados ficam completamente fechados e bem armazenados de 
acordo com rigorosos protocolos de segurança, como destaca John Wagner, 
à esquerda. Acima, o Observatório Nuclear, aberto à visitação gratuita

circuito, em que a água se transforma em vapor e mo-
vimenta a turbina para gerar energia. 

O Brasil possui a sexta maior reserva de urânio do 
mundo. Antes de ser utilizado na produção de energia 
nuclear, esse metal passa por uma série de etapas até 
se transformar em combustível, como explica Calixto. 
“Depois de extraído, o minério de urânio passa por um 
processo físico para aumentar a quantidade de urânio 
235, que é o que precisamos no combustível. Esse é o 
chamado enriquecimento de urânio”, detalha. Na etapa 
seguinte, o material é transformado em pastilhas, que 
são inseridas em varetas. Ao todo, 236 varetas formam 
um elemento combustível, que é utilizado no reator 
para a geração de energia. 

Materiais que possam ter sofrido algum tipo de 
contaminação durante a operação das usinas são 
acondicionados em tambores e destinados a uma área 
específica para rejeitos radioativos, seguindo rigorosos 
protocolos de segurança. “Todos os rejeitos gerados 
ficam hermeticamente fechados, bem armazenados 
e sob todo o controle exigido por normas nacionais e 
internacionais de segurança”, destaca John Wagner, 
chefe do departamento de proteção radiológica. 

A equipe da Manchete teve acesso a áreas restri-
tas das usinas e acompanhou de perto o passo a passo 

de como elas funcionam, assim como os sistemas que 
garantem a segurança de toda a operação. Para co-
nhecer esse percurso em detalhes e ver como a ener-
gia nuclear é produzida no Brasil, aponte a câmera do 
celular para o QR Code e assista ao tour completo.

Cuidados com o meio ambiente
A reponsabilidade socioambiental é outra priorida-

de da Eletronuclear. Para proteger a fauna da região, a 
empresa mantém um Centro de Reabilitação de Animais 
Silvestres, que, licenciado junto a órgãos fiscalizadores, 
recebe e trata animais debilitados. Ela também mantém 
o Programa Tartaruga Viva, em parceria com a Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), que resgata, 
reabilita e devolve tartarugas marinhas ao oceano. 

Por meio do Laboratório de Monitoração Ambien-
tal, a empresa executa um amplo programa de acom-
panhamento que abrange desde o centro da cidade 
de Paraty até o centro de Angra dos Reis, analisando a 
presença de radionuclídeos e verificando se existe ati-
vidade radiológica decorrente das operações das usi-
nas. “Nós pegamos amostras de ar, de água do mar, de 
água de rios, de solo e de pasto. Tudo isso para garantir 
que as usinas estão operando com segurança”, ressal-
ta a bióloga Gabrielle Pierangeli. 

Na Praia do Laboratório, a água captada para 
o resfriamento das usinas é devolvida ao mar alguns 
graus mais quente. Isso faz com que ela fique bem 
morninha, tornando o local bastante procurado por 
moradores, turistas e ilustres visitantes: as tartarugas 
marinhas. Vale mencionar que a água liberada no ocea-
no não entra em contato com qualquer tipo de material 
radioativo, como garante Gabrielle. “Esse é um sistema 
totalmente independente”, assegura. De toda maneira, 
essa água também é analisada de forma periódica, re-
forçando o compromisso da Eletronuclear com a pre-
servação do meio ambiente.

Estas entrevistas foram concedidas em abril de 2026, 
antes do período do defeso eleitoral.

ELETRONUCLEAR
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Formulada pela Frente Parlamentar Mista da 
Tecnologia e Atividades Nucleares (FPN), 
a Proposta para o Novo Programa Nuclear 
Brasileiro reúne diretrizes para modernizar o 
setor, fortalecer a medicina nuclear, contribuir 
para a soberania nacional e consolidar o Brasil 
como referência científica e tecnológica na 
área nuclear.

A energia nuclear brasileira tem potencial para con-
tribuir cada vez mais com a segurança energética, 

a saúde, a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico 
do país. Os avanços na área, porém, ainda esbarram em 
desafios relacionados a aspectos como a modernização 
da legislação e o fortalecimento da cadeia nuclear. Em 
resposta a esse cenário, a Frente Parlamentar Mista da 
Tecnologia e Atividades Nucleares (FPN) elaborou um 
documento – a Proposta para o Novo Programa Nuclear 
Brasileiro –, que traz uma série de diretrizes para promo-
ver a inovação e o crescimento do setor.

A FPN foi criada em 2023 para debater o avanço do 
setor nuclear, fortalecer a indústria, aprimorar a legislação 

FPN

Incentivo para o futuro 
energético do país

Frente Parlamentar Nuclear

O término da construção da usina nuclear Angra 3 está entre as principais propostas defendidas pela Frente Parlamentar

Fotos: DIVULGAÇÃO

Quando você tem um 
empreendimento que 
custa R$ 1,2 bilhão por 
ano para permanecer 
parado, com a estrutura 
de financiamento já 
aprovada pelo BNDES, 
é um contrassenso não 
concluir essa obra.”

JÚLIO LOPES, 
presidente da FPN
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O setor nuclear se tornou o mais 
fiscalizado entre os demais setores 
de energia e possui os mais elevados 
padrões de segurança.”

Acima, Júlio Lopes 
na exposição Do 

Átomo à Inovação, 
promovida pela 

FPN. À direita, com 
Pedro Litsek, da 

Diamante Energia. 
Na página ao lado, 

a aplicação da 
tecnologia nuclear 

na agricultura

e apoiar projetos estratégicos relacionados à área. A pro-
posta da Frente Parlamentar busca atualizar o Programa 
Nuclear Brasileiro criado em 1953, o adequando às de-
mandas do século XXI e aos novos desafios tecnológicos, 
econômicos e estratégicos do setor. “Com esse relató-
rio, incentivamos o diálogo com o Congresso, bem como 
com a sociedade civil e todas as partes interessadas, em 
função do avanço do nosso setor nuclear como um todo”, 
explica o deputado Júlio Lopes, presidente da FPN.

A conclusão da usina nuclear Angra 3 se desta-
ca como uma das principais propostas defendidas pela 
Frente Parlamentar. Iniciada em 1984, a construção do 
empreendimento foi interrompida diversas vezes ao 
longo das últimas décadas. Atualmente, 65% das obras 

estão concluídas e a paralisação da usina representa um 
desperdício de recursos públicos, como aponta a FPN. 
Isso porque o custo para manter Angra 3 sem entrar em 
operação é de cerca de R$ 100 milhões por mês. “Quan-
do você tem um empreendimento que custa R$ 1,2 bi-
lhão por ano para permanecer parado, com a estrutura 
de financiamento já aprovada pelo BNDES, é um con-
trassenso não concluir essa obra”, alega Lopes. 

Vale destacar que a conclusão de Angra 3 será 
capaz de ampliar a autonomia energética do país. 
Com capacidade instalada de 1.405 MW, segundo da-
dos da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a usina 
deverá gerar um volume de energia próximo ao pro-
duzido por Angra 1 e Angra 2 juntas. De acordo com 
o deputado, atualmente, entre 30% e 40% da energia 
consumida no estado do Rio de Janeiro é nuclear. A 
partir da operação de Angra 3, esse percentual pode 
chegar a 70%, permitindo também a exportação de 
energia para outros estados. 

A ampliação da atuação da iniciativa privada no 
setor nuclear brasileiro é vista com bons olhos pelo pre-
sidente da FPN. Como exemplo, ele cita a venda da par-
ticipação da Eletrobras na Eletronuclear para a Âmbar 
Energia, do grupo J&F. Segundo ele, movimentos como 

esse contribuem para viabilizar projetos estratégicos, 
incluindo a conclusão de Angra 3. “O Brasil já está se 
conscientizando da importância de permitir que empre-
sas privadas participem desse setor”, avalia.

Muito além da energia elétrica
Na área da medicina nuclear, a FPN aponta como 

uma de suas prioridades o apoio à conclusão do Reator 
Multipropósito Brasileiro (RMB). A expectativa é a de que 
o projeto permita que o Brasil alcance independência na 
produção de radioisótopos, elementos essenciais para 
a fabricação de radiofármacos utilizados no diagnóstico 
e no tratamento de diversas doenças, como o câncer. 
A Frente Parlamentar também defende uma política na-
cional voltada à construção de reatores modulares de 
pequeno porte (SMRs, na sigla em inglês), tecnologia 
considerada estratégica para ampliar a participação da 
energia nuclear na matriz energética brasileira.

A Proposta para o Novo Programa Nuclear Bra-
sileiro também traz diretrizes destinadas à valorização 
e ao fortalecimento das empresas nacionais do setor, 
além do incentivo à pesquisa para a aplicação da tec-
nologia nuclear na agricultura e à criação de um pro-
grama voltado à formação de profissionais qualificados 

para impulsionar o desenvolvimento da área. O texto 
reforça ainda a necessidade do investimento em inicia-
tivas capazes de garantir ao Brasil soberania e domínio 
tecnológico no campo nuclear. 

Entre as conquistas da FPN, está a criação da 
Autoridade Nacional de Segurança Nuclear (ANSN). 
A autarquia foi instituída para assumir as atividades de 
regulação, fiscalização e monitoramento da segurança 
nuclear e da proteção radiológica, funções antes con-
centradas na Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(Cnen). “A gente trabalhou muito para ter a ANSN”, 
destaca Lopes. 

Para o presidente da Frente Parlamentar, a se-
gurança é um dos principais diferenciais da energia 
nuclear. Ele explica que instalações como Angra 2 são 
acompanhadas por um amplo sistema de fiscalização, 
que inclui monitoramento contínuo, inspeções regu-
lares e mecanismos internacionais coordenados pela 
Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). “Esse 
conjunto de medidas torna o setor nuclear o mais fisca-
lizado entre os demais setores de energia e, com isso, 
ele possui os mais elevados padrões de segurança”, 
garante, deixando no ar a esperança de mais energia 
limpa e segura para todo o estado.

JÚLIO LOPES, 
presidente da FPN

FPN
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Se um brasileiro viajasse no tem-
po e fosse parar em 1900, o que 

ele mais estranharia? Não seriam 
as roupas. Seria algo mais fundo, 
percebido logo na primeira noite: a 
escuridão. Anoiteceu, acabou o dia, 
e a cidade inteira se recolhe à luz 
fraca de lampiões de gás e velas 
de sebo. Não há geladeira, então a 
carne é salgada e o leite precisa ser 
consumido no dia, comprado do lei-
teiro que passa de porta em porta. 
Não há chuveiro elétrico, e o banho 
quente exige esquentar água no fo-
gão a lenha, balde por balde. Não 

há ventilador no verão carioca, não 
há ferro de passar que não vá ao 
fogo, não há bonde elétrico, eleva-
dor, rádio. E não há carros: qualquer 
distância se vence a pé, a cavalo ou 
em carroças e bondes puxados por 
burros, de modo que uma viagem do 
Rio a São Paulo é uma expedição de 
dias, e não uma ponte aérea de 50 
minutos. O que separa aquele mun-
do do nosso, mais do que qualquer 
outra coisa, é a energia. Eletricida-
de correndo em fios e combustível 
queimando em motores são as duas 
invenções que reorganizaram a vida 
cotidiana por completo, e o setor 
que cuida delas vive no Brasil um 
momento que merece ser contado.

Aliás, quando se trata de Bra-
sil, muito se subestima o peso desse 
setor na economia. Quando se fala 
em exportação brasileira, a imagem 
que vem à cabeça é de soja ou mi-
nério. Essa fotografia mudou. Em 
2024, o petróleo bruto assumiu o 
posto de principal produto da pau-
ta exportadora do país e, em 2025, 
confirmou a liderança pelo segun-

do ano consecutivo, com vendas 
externas de cerca de US$ 44,6 
bilhões, à frente da soja e do 

minério de ferro. O motor dessa vira-
da tem nome: o pré-sal, camada de 
reservatórios gigantes a centenas 
de quilômetros da costa, sob águas 
profundas, de onde sai boa parte 
dos mais de 5 milhões de barris equi-
valentes que o Brasil produz por dia 
e que colocam o país entre os maio-
res produtores do mundo.

Para o Rio de Janeiro, essa his-
tória é ainda mais radical, porque é 
das águas fluminenses, nas bacias 
de Campos e de Santos, que saem 
quase 90% de todo o petróleo e gás 
extraídos no país. Olhando apenas 
para os impactos diretos, a indús-
tria extrativa responde por mais de 
metade do PIB industrial do estado, 
o que significa que o petróleo, sozi-
nho, corresponde a algo em torno de 
um quinto de tudo o que o Rio pro-
duz. Na arrecadação, os royalties e 
as participações especiais pagos 
pelas petroleiras injetam dezenas de 
bilhões de reais por ano nos cofres 
do estado e de seus municípios, va-
lor que já alcançou a casa dos R$ 50 
bilhões em anos recentes.

Quando o assunto é energia, 
porém, o petróleo é só parte da con-
versa. O conjunto das fontes que 
abastecem um país é o que se chama 
de “matriz energética”, e ela abrange 

tudo: a gasolina dos carros, o diesel 
dos caminhões, o gás dos fogões 
e das indústrias, o bagaço de cana 
das usinas, a eletricidade. A matriz 
elétrica considera apenas a parcela 
que vira eletricidade e as fontes que 
a geram. A relação entre as duas é a 
mesma que existe entre o patrimônio 
completo de um investidor e sua po-
sição em ações: um recorte dentro do 
todo, e, tanto na energia quanto nas 
finanças, é a composição que define 
o risco. Concentrar demais numa úni-
ca fonte deixa o país exposto quando 
ela falta ou encarece, como o mundo 
sentiu nos choques do petróleo dos 
anos 1970 e o Brasil, no racionamento 
de 2001, quando a seca esvaziou os 
reservatórios de um sistema quase 
inteiramente hidrelétrico. É a partir 
dessa fotografia que se planeja o que 
construir nas décadas seguintes.

Nosso país como referência
O setor de energia sempre 

funcionou como uma grande fron-
teira de engenharia do país. Itaipu, 
inaugurada nos anos 1980 na fron-
teira com o Paraguai, foi durante dé-
cadas a maior usina hidrelétrica do 
mundo e, mesmo depois de supe-
rada em capacidade instalada pela 
chinesa Três Gargantas (que visitou 
o Brasil para aprender a construir), 
seguiu batendo recordes mundiais 
de geração anual. Para erguê-la, foi 
preciso desviar o Rio Paraná, mover 
volumes de concreto comparáveis 
aos das maiores obras da humani-
dade e formar gerações inteiras de 
engenheiros brasileiros. Diversas 
obras de hidrelétricas brasileiras fo-
ram recordes mundiais.

No setor nuclear, Angra 1 e 2 
foram referências. No mar, a faça-
nha se repetiu: extrair petróleo a mais 
de dois mil metros de profundidade, 
atravessando ainda quilômetros de 
rocha e sal, era considerado inviável 
até a Petrobras transformar o Brasil 
na referência mundial em produção 
em águas profundas, conquista re-

conhecida mais de uma vez pelos 
principais prêmios internacionais de 
tecnologia offshore. E há uma proeza 
silenciosa que costura o território in-
teiro: o Sistema Interligado Nacional, 
que conecta o país de Roraima ao Rio 
Grande do Sul com mais de 192 mil 
quilômetros de linhas de alta tensão. 
O passeio completo do bondinho do 
Pão de Açúcar, da Praia Vermelha ao 
topo, percorre cerca de 1,4 quilôme-
tro de cabos suspensos, de modo 
que seriam necessários uns 137 mil 
trajetos do bondinho enfileirados 
para cobrir a extensão das nossas li-
nhas, o bastante para dar quase cin-
co voltas ao redor da Terra.

Na última década, o capítu-
lo da energia que se escreveu foi o 
da solar e da eólica, cujos custos 
despencaram nos últimos anos, e 
que se multiplicaram pelo país. Só 
em 2025, a geração solar cresceu 
quase 25%, e vento e sol juntos já 
respondem por parcela expressiva 
da nossa eletricidade. A notícia é ex-
celente, mas traz um porém técnico 
que muda tudo com relação à ope-
ração. As hidrelétricas e termelétri-
cas construídas no século passado 
são o que os engenheiros chamam 
de despacháveis: ligam, desligam e 
modulam a geração conforme a ne-
cessidade, como uma torneira que 
abre e fecha. Já o sol e o vento, evi-
dentemente, não aceitam ordens. 
Geram quando querem, não neces-
sariamente quando precisamos, e 
aí esbarramos numa verdade física 
incômoda: o elétron não fica guar-
dado no fio. A eletricidade precisa 

ser consumida no exato instante em 
que é gerada, e o sistema inteiro é 
uma balança que se equilibra se-
gundo a segundo. Falta de energia 
apaga. E, sim, o excesso de energia 
apaga a rede também.

A saída para esse quebra-ca-
beça é o armazenamento. Grandes 
baterias químicas podem absorver 
a sobra de geração do meio-dia en-
solarado e devolvê-la à rede no fim 
da tarde, quando todo mundo chega 
em casa e liga o chuveiro. Existem 
até baterias d’água, as chamadas 
usinas reversíveis, que bombeiam 
água morro acima quando a energia 
sobra e a deixam descer gerando 
eletricidade quando falta. O Brasil 
está prestes a dar o passo inaugu-
ral nessa direção: o primeiro leilão 
de sistemas de armazenamento em 
baterias da história do país aconte-
ce em dezembro de 2026, em duas 
etapas, nos dias 2 e 4, com contra-
tos de 15 anos e início de operação 
previsto para 2028.

Há um padrão nessa trajetória: 
o setor energético brasileiro nunca re-
solveu um problema sem, no proces-
so, desenvolver algo original. Domar 
rios gigantes ensinou engenharia de 
barragens, buscar petróleo onde nin-
guém alcançava formou uma escola 
de tecnologia submarina e costurar 
um continente com linhas de trans-
missão produziu uma das maiores 
tradições de engenharia elétrica no 
mundo. O desafio da vez é guardar 
sol e vento em escala industrial, mas 
nada indica que será o último. No fim 
das contas, aquele viajante de 1900 
talvez seja a melhor medida de como 
esse setor se transforma e de como 
o país se transforma com ele. Quem 
viajar no tempo daqui a 150 anos é 
que vai nos contar o resultado.

muito mais que 
combustÍvelEnergia

Em um texto reflexivo, Francisco Victer, da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), traça um 
panorama de como era a nossa vida sem a eletricidade, passando pela evolução através 

dos tempos e antevendo o que está por vir para o nosso país.

Só em 2025, a geração 
solar cresceu quase 

25%, e vento e sol 
juntos já respondem por 

parcela expressiva da 
nossa eletricidade.”

CURADORIA

Francisco Victer  atua no Gabinete da 
Presidência na Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) e é doutorando e mestre 
em Economia e Finanças, engenheiro 
de produção e pesquisador associado 
da FGV Energia 
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Alessandro Facure, 
diretor-presidente da 
ANSN, mostra como 
a regulação, o avanço 
tecnológico e as lições do 
passado ajudam a tornar 
essa fonte de energia cada 
vez mais segura.

A energia nuclear faz parte do 
nosso dia a dia muito mais do 

que imaginamos. Ela está presente 
na eletricidade que chega até nossas 
casas, nas inovações da medicina e 
até mesmo no processo de conser-
vação de alimentos. Essa tecnologia 
ganha cada vez mais espaço e a sua 
evolução abre novas perspectivas 
para o Brasil e o mundo. Mas esse 
avanço vem também acompanhado 
de um questionamento: a energia 
nuclear é realmente segura? 

Quem responde a essa pergun-
ta é o diretor-presidente da Autorida-

Entre o potencial e a proteção
Energia nuclear

de Nacional de Segurança Nuclear 
(ANSN), Alessandro Facure. Vincula-
da ao Ministério de Minas e Energia, a 
autarquia monitora, regula e fiscaliza 
atividades e instalações nucleares no 
Brasil. “Quando entramos no avião, 
sabemos que existe um perigo ine-
rente àquele trajeto aéreo. A autori-
dade reguladora de aviação define 
mecanismos para que esse desloca-
mento aconteça em condições segu-
ras. O mesmo ocorre na área nucle-
ar. Há um perigo inerente ao uso da 
energia nuclear, e a função da ANSN 
é estabelecer requisitos para que ele 

Alessandro Facure 
está à frente da 

ANSN, cuja função 
é estabelecer 

requisitos para que 
o uso da energia 

nuclear aconteça 
em condições de 

risco mínimo para a 
sociedade

SEGURANÇA

esteja dentro de limites aceitáveis, 
em condições de risco mínimo para a 
sociedade”, explica.

Nas usinas de Angra dos Reis, 
no Rio de Janeiro, a segurança é 
acompanhada de perto por inspeto-
res residentes da ANSN, que perma-
necem nas instalações para monito-
rar continuamente a operação. Esse 
acompanhamento permite que o 
órgão regulador tenha informações 
em tempo real sobre qualquer des-
vio ou ocorrência e possa atuar rapi-
damente quando necessário.

A ANSN está ainda presente em 
todas as fases de licenciamento de 
um empreendimento nuclear, que vão 
desde a aprovação do local onde ele 
será instalado até a definição dos re-
quisitos para a sua construção. Facu-
re destaca ainda que diversas fontes 
radioativas são utilizadas no país – na 
saúde, na indústria, na pesquisa, na 
segurança pública –, e a ANSN não 
apenas mantém informações sobre 
elas, como realiza o controle periódico 
por meio de inspeções regulatórias. 

Aprendizados para 
um setor mais seguro

Em 1986, o mundo voltou os 
olhos para Chernobyl, na antiga União 
Soviética, onde a combinação de fa-
lhas operacionais e problemas no pro-
jeto de um reator nuclear deram ori-
gem a um grave acidente que entrou 
para a história. Em Fukushima, no Ja-
pão, um terremoto seguido de tsuna-
mi provocou uma nova crise nuclear, 
em 2011, na usina localizada na região.

Segundo Facure, um evento da 
mesma magnitude de Chernobyl não 
se repetiria nos dias de hoje, uma vez 
que não existem reatores em opera-
ção com as mesmas características 
do modelo envolvido no desastre. 
Mais importante, porém, foi a trans-
formação provocada pelo acidente. 
“Chernobyl trouxe uma lição enorme 
para o setor. Os aprendizados foram 
incorporados a novos projetos nu-
cleares em todo o mundo para evitar 
que situações como essa voltem a 
acontecer, e isso também vale para 
Fukushima. Essa trajetória de aper-
feiçoamento torna, cada vez mais, 
os empreendimentos nucleares se-
guros e eficientes”, afirma.

No Brasil, Goiânia vivenciou, 
em 1987, o que é considerado o 
maior acidente radioativo do mundo 

fora de uma instalação nuclear, com 
o Césio-137. O manuseio indevido de 
um aparelho de radioterapia abando-
nado espalhou fragmentos da subs-
tância, na forma de pó azul brilhante, 
contaminando pessoas e locais. Esse 
episódio também desencadeou uma 
série de ações na área de segurança 
nuclear. “Novas normas foram esta-
belecidas, inclusive relacionadas à 
fabricação de fontes radioativas, que 
não são mais fabricadas sob a forma 
de pó. Hoje, se ocorresse um aciden-
te com qualquer fonte radioativa, não 
teríamos essa dispersão que houve 
em Goiânia”, diz Facure. 

De acordo com o diretor-presi-
dente da ANSN, o Brasil possui conhe-
cimento, tecnologia e recursos para se 
desenvolver na área nuclear. E se en-
gana quem imagina ser possível pres-
cindir dessa fonte de energia. “Quando 
falamos em energia nuclear, falamos 
em soberania. Estamos aqui para ga-
rantir a segurança da população nessa 
área, que pode levar o país a um nível 
de desenvolvimento que a sociedade 
brasileira merece”, finaliza.

Aprendizados foram incorporados a novos 
projetos nucleares e essa trajetória de 
aperfeiçoamento torna, cada vez mais, os 
empreendimentos nucleares seguros e eficientes.”

Nas usinas de 
Angra, a segurança 
é acompanhada de 
perto por inspetores 
residentes da ANSN

ESCANEIE
E ASSISTA

A ESTA 
MATÉRIA
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Durante dois dias, autoridades e 
especialistas examinaram os rumos 
da energia nuclear no país. Este 
importante evento reforçou o papel 
estratégico do setor para a segurança 
energética, a descarbonização da 
economia e o desenvolvimento 
tecnológico nacional.

FÓrum estratÉgico 

CELSO CUNHA, 
presidente da Abdan

Não é apenas sobre 
a energia nuclear. 
É sobre o futuro 
do sistema elétrico, 
da indústria, da 
saúde, da inovação 
e da segurança 
energética do Brasil.” 

do Brasil”. Ele também reforçou a importância do 
público presente, ao dizer que 70% das pesso-
as que ali estavam pertencem a cargos acima 
de diretoria ou cargos públicos. “Nós estamos 
falando para quem toma a decisão. Estamos en-
trando num momento em que o Brasil vai discu-
tir o rumo político, para onde nós vamos. E esse 
evento traz um highlight, mostrando que temos 
uma questão na matriz energética que precisa-
mos resolver, e não adianta ficarmos pensando 
de formas paliativas. Nós temos que pensar a 
médio e longo prazo, porque esse negócio de 
paliativo só custa caro”, declarou Cunha.

Quanto ao “preço” atual da energia, o de-
putado federal Júlio Lopes – que é presidente da 
Frente Parlamentar Nuclar (FPN) – fez questão 
de explicar em sua apresentação: “Na semana Fotos: MARCELLO DIAS

JULIO LOPES, 
deputado federal

A energia nuclear 
está revolucionando 
o mundo, a ponto 
de o Brasil ter 
assinado um termo 
de compromisso 
para triplicá-la.”

ACasa Firjan, nos dias 23 e 24 de março, abriu suas 
portas para o Nuclear Summit 2026, considerado 

um dos principais fóruns estratégicos do setor na Amé-
rica Latina, promovido pela Associação Brasileira para 
o Desenvolvimento de Atividades Nucleares (Abdan). 
O evento reuniu representantes das principais organi-
zações nacionais e internacionais para discutir tendên-
cias, inovações e oportunidades que moldam o futuro 
da tecnologia nuclear no Brasil.

Celso Cunha, presidente da Abdan, resumiu o in-
tuito do Nuclear Summit: “Não é apenas sobre a energia 
nuclear. É sobre o futuro do sistema elétrico, da indús-
tria, da saúde, da inovação e da segurança energética 

Debates movimentam o futuro energético
Nuclear Summit 2026
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JÚLIO RODRIGUEZ, 
professor de Relações Internacionais

Garantir a nossa autonomia 
energética, garantir a nossa 
autonomia e a soberania nacional 
são elementos fundamentais.”

JOÃO GONÇALVES, 
consultor sênior da Infra Minerals

Nós somos a oitava reserva de urânio 
do mundo, com apenas 30% do 
território pesquisado. Se pesquisarmos 
mais, vamos achar mais urânio.”

passada, no leilão de capacidades, foram renovados 
aqui no Rio de Janeiro 3 gigas. Qual é o custo dessa 
renovação? R$ 70 bilhões. Também foram contrata-
das novas usinas aqui no Rio com 1.7 gigas, por R$ 
30 bilhões. E temos uma usina parada com 63% fei-
tos, que custa no máximo R$ 25 bilhões para acabar. 
Eu não estou criticando a contratação dessas novas 
capacidades, mas estou chamando a atenção de que 
é mais caro, mais lento e mais demorado, e que não 
será tão eficiente, tão sustentável e tão bom para o 
país, nem para o planeta”.

O presidente da FPN também salientou a im-
portância do Nuclear Summit, ao mesmo tempo que 
buscava conscientizar a plateia. “Precisamos de mais 
mobilizações como essa, para que as pessoas como 
você e a sociedade entendam que a energia nuclear é 
a grande energia limpa do futuro. É a energia que está 
revolucionando o mundo, a ponto de o Brasil ter assi-
nado agora um termo de compromisso para triplicá-la. 
Então, precisamos avançar imediatamente na contra-
tação de novas fontes e terminar Angra 3”, reforçou 
Lopes. Quanto a isso, o deputado federal Arnaldo Jar-
dim concordou: “A questão da energia nuclear guarda 
coerência com aquilo que é o desafio de reformulação 
do setor elétrico. Por isso, estou muito entusiasmado 
de estar aqui, convicto de que as condições nunca fo-
ram tão favoráveis para, no Brasil, vivermos um novo 
momento, uma nova era para a energia nuclear. E esse 
evento é muito relevante para isso”.

Painéis enriqueceram o evento
Além das autoridades de governo, também es-

tiveram presentes ou representados os principais 
players do setor, que participaram de painéis abordan-
do transição energética, segurança, cadeia produtiva 
e novas aplicações da tecnologia nuclear. Entre eles, o 
gerente-executivo de projetos estruturados da Petro-
bras, Wagner Victer, passou a sua mensagem: “Des-
de a época que eu era secretário na área de energia 
e petróleo, sempre defendi a energia nuclear. O Brasil 
tem um potencial muito grande para essa energia de 
base, que é limpa e estabelece uma segurança energé-
tica muito grande em relação a esse grande conflito na 
geopolítica internacional”. Victer também fez questão 
de lembrar que nosso país é rico em urânio, a principal 
matéria-prima da energia nuclear. 

E foi sobre isso que João Gonçalves, consultor 
sênior da Infra Minerals, falou em seu painel dedicado 
especificamente ao urânio. “Nós somos a oitava reser-
va de urânio do mundo, com apenas 30% do território 
pesquisado. Isso significa que, se pesquisarmos mais, 

vamos achar mais urânio. Para vocês terem uma ideia, 
um quilo de urânio é comparável a dez toneladas de 
barril de petróleo ou a vinte toneladas de carvão em 
energia. Se eu pegar o urânio natural dessa forma, olha 
o conteúdo de energia! E energia move tudo, traz o 
progresso. O urânio vai preparar o radioisótopo para 
a medicina nuclear, para fazer irradiação de alimentos 
ou para a indústria especial e aeroespacial. Ele vai ser 
utilizado e enriquecido para ser usado nos reatores nu-
cleares, dando uma energia limpa, mais barata, perene 
e estável”, revelou Gonçalves.

Já Júlio Rodriguez, professor de Relações In-
ternacionais da Universidade Federal de Santa Maria, 

O auditório da Casa Firjan ficou lotado de autoridades e especialistas 
do setor. No evento, foram firmados acordos estratégicos, como se vê 
abaixo, entre Mayara Mota (da ENBPar) e Newton Costa (da Amazul). 
Também participaram Regina Fernandes e Leonardo Mattos 

Um dos painéis 
foi composto por 
Daniela Silva, 
Marcelo Valinhas, 
Clédola Tello, Adriana 
Gonzaga e Camila 
Gyuricza

FÓrum estratÉgico 

ESCANEIE
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ARNALDO JARDIM,
deputado federal

Estou convicto de que as condições 
nunca foram tão favoráveis para, no 
Brasil, vivermos uma nova era para a 
energia nuclear.”

Wagner Victer, 
gerente-executivo de projetos 

estruturados da Petrobras

O Brasil tem um potencial 
muito grande para essa 
energia de base, que é 
limpa e estabelece uma 
segurança energética 
muito grande.”

trilha tecnológica para desenvolver. Mas cada vez mais 
o que está importando no mundo? A segurança 

e a independência energética, e, fundamental-
mente, a verticalização do sistema de gera-

ção de energia dentro de cada país”.
Ao longo de dois dias, a Nuclear Sum-

mit 2026 produziu resultados imediatos, 
como terem sido firmados acordos estraté-

gicos entre lideranças nacio-
nais e internacionais para 

a expansão da energia 
nuclear. Entre desafios 
e avanços, esta energia 
limpa segue no cen-

tro do debate global, 
como uma ponte 
entre presente e 
futuro na gera-
ção energética do 
planeta.

debateu sobre a energia nuclear no novo cenário geo-
político. E alertou: “Garantir a nossa autonomia energé-
tica, garantir a nossa autonomia e a soberania nacional 
são elementos fundamentais”. E foi complementado por 
Wagner Victer: “Quando se pensava em falar de energia 
nuclear, a questão climática estava muito presente pela 
potencialidade que nós temos na questão da descar-
bonização. As pessoas voltaram a reconhecer a ener-
gia nuclear como uma fonte limpa e como um potencial, 
mas eu acho que o novo cenário geopolítico que se co-
locou faz com que a energia nuclear tenha uma outra 
grande representatividade no âmbito internacional, es-
pecialmente para o Brasil. É claro que ainda temos uma 

O almirante 
Alexandre Rabello 

de Faria falou sobre 
a energia nuclear 

no novo cenário 
geopolítico 

FÓrum estratÉgico 

Além das autoridades de governo, também 
estiveram presentes os principais players do 
setor, que participaram de painéis abordando 
transição energética, segurança, cadeia produtiva 
e novas aplicações da tecnologia nuclear. 

Palestrantes de alto 
nível abrilhantaram o 
evento, debatendo os 
caminhos para a energia 
nuclear no Brasil
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MEDICINA NUCLEAR

Amedicina nuclear vive uma fase de transformação, 
impulsionada pela combinação entre ciência, tec-

nologia e novas possibilidades terapêuticas. Ao integrar 
funcionamento das células, medicamentos radioativos 
(radiofármacos) e equipamentos avançados de imagem, 
a especialidade contribui para diagnósticos mais precisos, 
tratamentos personalizados e monitoramento dos pa-
cientes em áreas como oncologia, cardiologia e neurolo-
gia. No Brasil, esse avanço vem acompanhado do desafio 
de fortalecer a infraestrutura e criar condições para que 
as novas tecnologias cheguem a mais pessoas.

A principal característica da medicina nuclear é a ca-
pacidade de analisar em detalhes o funcionamento do or-
ganismo. Por meio de radiofármacos, é possível identificar 
alterações na atividade das células e dos tecidos antes que 
mudanças visíveis apareçam nos exames de imagem. Com 
equipamentos de alta precisão, ela permite uma avaliação 
mais completa do quadro de cada paciente.

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a me-
dicina nuclear é considerada uma base indispensável para 
diagnóstico, acompanhamento e definição de terapias, 
embora sua disponibilidade permaneça desigual em todo 
o planeta. “Reconhecendo a urgência da questão, a As-
sembleia Mundial da Saúde da OMS aprovou, em maio de 
2025, uma resolução histórica, que posicionou a medicina 

Com diagnósticos mais precoces e terapias 
personalizadas, essa especialidade 
estratégica avança no Brasil e amplia as 
perspectivas para pacientes e profissionais, 
apesar de ainda existirem desafios para 
expandir o acesso a todos.

A medicina 
nuclear está 
presente 
em exames 
avançados de 
imagem, como 
a ressonância 
magnética

Elba Etchebehere, 
presidente da SBMN

A Assembleia Mundial 
da Saúde da OMS aprovou, 
em maio de 2025, uma 
resolução histórica, 
que posicionou a medicina 
nuclear como um pilar 
da cobertura universal 
de saúde.”

que enxerga antes 
A ciência

Fotos: DIVULGAÇÃO
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nuclear como um pilar da cobertura universal de saúde”, 
afirma Elba Etchebehere, presidente da Sociedade Brasi-
leira de Medicina Nuclear e Imagem Molecular (SBMN).

Avanços e perspectivas para o Brasil
Em nosso país, a especialidade vive o processo de 

ampliar sua presença e acompanhar o ritmo das trans-
formações tecnológicas observadas no mundo. Entre as 
décadas de 1950 e 1990, o Brasil consolidou um ecossiste-
ma de medicina nuclear reconhecido internacionalmente, 
com destaque para a formação de profissionais, a comer-
cialização de radiofármacos e a incorporação de técnicas 
inovadoras à prática clínica. 

A partir dos anos 2000, a evolução acelerada da área 
no mundo trouxe novos desafios. E enquanto os países 
que lideravam esse campo avançaram com marcos regu-
latórios mais flexíveis e investimentos contínuos em infra-
estrutura, o Brasil passou a enfrentar limitações relaciona-
das à atualização tecnológica, ao acesso a radiofármacos 
e à demora na incorporação de métodos já consolidados 
internacionalmente.

Outro ponto de atenção é a formação médica. No Bra-
sil, a medicina nuclear ainda não está incorporada de forma 
estruturada à grade curricular da maioria das faculdades de 
medicina, sendo muitas vezes apresentada por profissionais 
de outras áreas. Esse cenário pode limitar o conhecimento 
sobre suas aplicações diagnósticas e terapêuticas.

Diante disso, instituições como a SBMN têm atua-
do para fortalecer a especialidade no país. A entidade 
mantém diálogo com órgãos reguladores, participa de 
discussões sobre políticas públicas e acompanha temas 
estratégicos, como o abastecimento de radiofármacos e a 
evolução do ambiente regulatório. “Esperamos que esses 
movimentos reverberem em ações voltadas à expansão 
da oferta de serviços, ao desenvolvimento tecnológico e à 
valorização da produção nacional em arcabouço regulató-
rio, que garanta a segurança dos pacientes, sem dificultar 
a incorporação dos avanços tecnológicos”, diz Paulo Al-
meida, vice-presidente da SBMN.

Entre as perspectivas positivas para o setor, desta-
ca-se um projeto de lei que propõe a criação da Política 
Nacional para o Desenvolvimento da Medicina Nuclear, 
com diretrizes para a ampliação da especialidade no país. 
O texto contempla a produção nacional de radionuclíde-
os – elementos radioativos utilizados em diagnóstico e 
terapia –, a expansão da oferta de procedimentos diag-
nósticos e terapêuticos e o incentivo à inovação e ao 
crescimento da área. 

Além disso, avanços relacionados ao teranóstico, 
que une diagnóstico e tratamento por meio de radiofár-
macos, vêm aproximando o Brasil de centros interna-
cionais de excelência. Nesse contexto, a SBMN amplia 
sua participação em redes globais de cooperação cien-
tífica e profissional.

A escolha do Rio de Janeiro como sede do Con-
gresso Mundial de Medicina Nuclear de 2030 e o ingres-
so do Brasil na direção da Federação Mundial de Medi-
cina Nuclear também reforçam a crescente participação 
brasileira no cenário internacional da especialidade. “Es-
sas conquistas traduzem o trabalho desenvolvido pelo 
país ao longo de décadas. O Brasil busca reocupar uma 
posição de protagonismo nas discussões científicas e 
institucionais da medicina nuclear”, reconhece Elba.

MEDICINA NUCLEAR

Esperamos que esses movimentos 
reverberem em ações voltadas 
à expansão da oferta de serviços, 
ao desenvolvimento tecnológico e 
à valorização da produção nacional.”

Paulo Almeida, vice-presidente da SBMN

Os radiofármacos contribuem 
para diagnósticos mais precisos 
e tratamentos de doenças graves
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contribuição direta para a sociedade. No campo aca-
dêmico e técnico, esse trabalho se materializa por meio 
da realização de eventos de referência – o principal de-
les é o International Joint Conference RADIO, que reúne 
toda a comunidade da área – e da publicação da revis-
ta científica Brazilian Journal of Radiation Sciences, um 
importante veículo internacional para a divulgação de 
pesquisas de ponta em proteção radiológica. 

Orientando a sociedade
De acordo com Aquino, ampliar o diálogo com a 

população é essencial, uma vez que ainda persistem 
percepções equivocadas sobre as radiações e suas 
aplicações. Com isso, a SBPR mantém oficinas con-
tínuas de capacitação para professores da educação 
básica e vem desenvolvendo um curso virtual, em par-
ceria com o Instituto de Pesquisas Energéticas e Nu-
cleares (Ipen-Cnen), voltado para jornalistas de toda a 
América Latina, com informações corretas e acessíveis 
sobre as aplicações pacíficas da tecnologia nuclear. 
“Entendemos que a melhor forma de mitigar precon-
ceitos ou lacunas de informação é educar quem educa 
o público”, declara. 

O avanço das tecnologias nucleares representa, 
simultaneamente, uma oportunidade e uma responsa-
bilidade, como avalia Aquino. Daí a importância do in-
vestimento contínuo em capacitação, incentivo à pes-

Àmedida que o Brasil amplia o uso das tecnologias 
nucleares em áreas como saúde, indústria e gera-

ção de energia, cresce a necessidade de garantir que 
essa expansão ocorra de forma segura. Essa visão é 
compartilhada pela Sociedade Brasileira de Proteção 
Radiológica (SBPR), que tem papel fundamental frente 
ao avanço da medicina nuclear, à ampliação da irradia-
ção de alimentos, à modernização da radioterapia e ao 
surgimento de novas tecnologias. “A proteção radioló-
gica é a ciência invisível que atua nos bastidores para 
que essas aplicações melhorem a qualidade de vida da 
população, com proteção e segurança para os traba-
lhadores, o público e o meio ambiente”, afirma o presi-
dente da SBPR, Josilto Oliveira de Aquino.

Desde a sua fundação, em 1986, a SBPR se con-
solidou como um espaço de integração entre pesquisa-
dores, docentes, profissionais, instituições de ensino, 
órgãos governamentais e demais organizações que 
trabalham nas diversas áreas em que as radiações são 
empregadas. Sua importância, no entanto, vai além da 
representação de uma comunidade técnica. A entidade 
contribui para o fortalecimento do setor nuclear brasi-
leiro ao incentivar a excelência científica, a atualização 
profissional e a disseminação da cultura de segurança. 

De acordo com Aquino, as principais ações da 
SBPR estão atualmente divididas em duas grandes 
frentes: o fortalecimento da comunidade científica e a 

Há quase quatro 
décadas, a SBPR 
contribui para a trajetória 
do setor nuclear no 
Brasil, operando no 
aperfeiçoamento das 
práticas relacionadas 
ao uso seguro das 
radiações. Além 
disso, atua junto a 
especialistas e também 
busca levar à população 
conhecimentos sobre a 
tecnologia nuclear.

Josilto Oliveira de Aquino, 
presidente da SBPR

Existe uma comunidade de 
especialistas dedicada, dia e 
noite, a garantir que o uso pacífico 
da tecnologia nuclear continue 
sendo sinônimo de progresso, 
saúde e bem-estar para todos.”

com proteção 
e informação

Tecnologia 
nuclear

quisa, fortalecimento da cooperação entre instituições 
e permanente alinhamento às recomendações interna-
cionais que orientam a evolução da proteção radiológi-
ca em todo o mundo. “A sociedade pode e deve confiar 
no desenvolvimento tecnológico e científico do nosso 
país, sabendo que existe uma comunidade de especia-
listas dedicada, dia e noite, a garantir que o uso pacífico 
da tecnologia nuclear continue sendo sinônimo de pro-
gresso, saúde e bem-estar para todos”, finaliza.

A SBPR 
promove a 

proteção 
radiológica 

na irradiação 
de alimentos, 
contribuindo 

para a 
segurança 

sanitária

SBPR
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Brasil Inspect 

A imagem de um equipamento de raio-X remete, para 
a maioria das pessoas, a um exame médico. Mas o 

que nem todo mundo sabe é que essa tecnologia está 
também presente nos bastidores da engenharia, sen-
do indispensável para garantir a segurança de pontes, 
viadutos, equipamentos e até mesmo dos carros que 
dirigimos. A protagonista nesse cenário é a radiografia 
industrial, que usa raios-X ou raios gama para “enxergar” 
o interior dos materiais sem danificá-los, desempenhan-
do um papel fundamental na prevenção de acidentes. 

Em praticamente todas as grandes plantas indus-
triais do país, a radiografia industrial é ferramenta estraté-
gica. Seja numa fábrica de papel e celulose, numa indústria 
petroquímica ou em qualquer outra planta de processo, a 
técnica é usada para inspecionar equipamentos e tubula-
ções que operam sob altas pressões e temperaturas. Ela 
funciona como um raio-X de alta potência que revela im-
perfeições invisíveis a olho nu em estruturas de concreto, 
soldas, tubulações e componentes metálicos.

Conheça este recurso da engenharia, que inspeciona 
equipamentos, pontes, viadutos e componentes 
automotivos, sendo essencial para prevenir 
acidentes e garantir a segurança de pessoas e ativos 
industriais. Há dez anos no mercado, a Brasil Inspect 
alia experiência e excelência técnica na aplicação 
da tecnologia, sempre em conformidade com os 
princípios e as normas de radioproteção.

Os especialistas da Brasil 
Inspect avaliam a estrutura de 
prédios, viadutos e veículos, 
verificando a resistência e a 
confiabilidade de concreto, 
soldas e juntas. Acima, o 
irradiador, que fez a radiografia 
do viaduto à direita

protege vidas

Radiografia 
industrial 

Caldeiras de recuperação, trocadores de calor e 
dutos que transportam substâncias inflamáveis ou cor-
rosivas são rotineiramente submetidos à radiografia. Um 
simples defeito de solda ou uma trinca incipiente pode 
evoluir para um vazamento ou explosão. A detecção 
precoce permite manutenção planejada e segura, evi-
tando paradas não programadas que custam milhões e 
podem afetar o abastecimento de produtos essenciais.

A Brasil Inspect atua como referência nesse mercado 
há dez anos. A empresa possui profissionais que somam 
mais de 40 anos de experiência no setor de ensaios não 
destrutivos. Essa vivência garante serviços com a precisão 
e a segurança que a indústria exige, desde a escolha da 
técnica até a interpretação criteriosa dos resultados.

Segurança de pontes e viadutos
O Brasil tem mais de 50 mil pontes e viadutos em 

sua malha viária. A maior parte já passou ou está perto 
do fim de sua vida útil. Além disso, muitos foram dimen-

sionados para cargas muito menores do que suportam 
hoje, o que cria uma realidade preocupante visto o cres-
cimento do tráfego pesado e a falta de manutenção.

É aí que a radiografia industrial feita pela Brasil 
Inspect entra como ferramenta essencial para a enge-
nharia civil. A técnica é usada na verificação de com-
ponentes estruturais em pontes e viadutos, avaliando 
a resistência e a confiabilidade do concreto, de soldas 
e juntas. A aplicação de raios-X permite identificar fa-
lhas ocultas antes que virem críticas, possibilitando 
reparos precisos e evitando colapsos.

Em 2019, a radiografia industrial foi usada como su-
porte técnico para a engenharia em duas pontes na ci-
dade de São Paulo que apresentaram falhas estruturais. 
A inspeção radiográfica permitiu avaliar com precisão a 
extensão dos danos internos, fundamentando decisões 
sobre reparos e a liberação segura para o tráfego. 

A Brasil Inspect tem protagonizado esse tipo de 

atuação. A empresa traduz em serviços de excelência 
a confiabilidade que a radiografia industrial proporciona. 
Mas o mais importante: aplicando a técnica dentro dos 
princípios e normas de radioproteção.

A radiografia industrial também está presente 
na indústria automotiva. Componentes de segurança, 
como discos de freio, rodas, eixos e suspensões, são 
submetidos a rigorosos ensaios radiográficos durante a 
fabricação. Um defeito, mesmo pequeno, pode provo-
car um acidente grave. A radiografia contribui para que 
esses componentes estejam perfeitos e livres de porosi-
dades ou trincas internas. 

A radiação, quando controlada, é extremamente 
segura. A tecnologia, bem aplicada, é uma grande alia-
da. Nesse contexto, a radiografia industrial desempenha 
uma função crucial para fortalecer a competitividade da 
indústria, contribuir para o desenvolvimento das cidades 
e garantir a segurança da população.

Fotos: DIVULGAÇÃO
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O cenário energético brasileiro passa por um ciclo de 
profunda transformação e busca por modernização. No 
centro dessa engrenagem, consolidando a estabilidade 
estrutural do setor, destaca-se a Empresa Brasileira de 
Participações em Energia Nuclear e Binacional S.A. (ENBPar). 
Atuando como um braço de execução estratégica do Estado, 
a companhia é responsável pela gestão de ativos de alta 
complexidade e pela garantia da continuidade de políticas 
públicas essenciais. Para entender como a eficiência 
administrativa e os programas de governo se alinham sob os 
mais rígidos padrões de conformidade, conversamos com 
Leandro Xingó, diretor de gestão corporativa da ENBPar. 
Nesta entrevista, o executivo detalha o papel da alta gestão e 
a sinergia com as macrodiretrizes do setor elétrico.

A ENBPar reúne alguns dos ativos mais estratégicos do setor 
energético brasileiro. Quais são hoje as principais frentes de 
atuação da empresa?

Atuamos como uma estatal estratégica da União no setor de energia. 
Somos responsáveis pelo controle de empresas fundamentais para a infra-
estrutura energética do país, como a Itaipu Binacional, a Eletronuclear e as 
Indústrias Nucleares do Brasil (INB). Também gerimos programas de go-
verno voltados à universalização do acesso à energia elétrica, à eficiência 
energética e ao incentivo às fontes renováveis, como o Luz para Todos, o 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel) e o Progra-
ma de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa). Além 
disso, administramos outras atribuições estratégicas relacionadas ao setor 
elétrico, sempre com o compromisso de garantir a segurança energética, a 
sustentabilidade e a continuidade das políticas públicas.

ENBPar

Governança 
e eficiência 
administrativa:

papel estratégico 
no futuro 
energético do país

A articulação técnica e conjunta 
com o Ministério de Minas e 
Energia assegura que a ENBPar 
funcione como o porto seguro 
para a execução de programas 
estruturantes de universalização 
do acesso à energia e de 
transição energética nacional.”

Leandro XingÓ, 
diretor de gestão corporativa da ENBPar

Fotos: DIVULGAÇÃO
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A empresa assumiu atribuições 
de grande relevância nacional. 
Como a gestão corporativa tem 
se estruturado para assegurar 
que a empresa entregue a eficiência admi-
nistrativa esperada?

O nosso grande motor é a implementação de um 
modelo de gestão administrativa moderno e de alto 
padrão de governança. Na Diretoria de Gestão Corpo-
rativa, trabalhamos continuamente para dar o suporte 
técnico e operacional necessário para que a ENBPar 
seja uma referência de eficiência. Aplicamos rigoro-
samente os mecanismos de compliance, auditoria in-
terna e gestão de riscos exigidos pelos mais elevados 
padrões de conformidade. Essa blindagem assegura 
que a governança integrada, a conformidade regula-
tória e a supervisão técnica sobre nossas empresas 
ocorram sob os parâmetros mais rígidos de transpa-
rência e mitigação de riscos sistêmicos.

Essa busca pela excelência na governança 
corporativa reflete a postura da liderança 
da companhia? Como funciona a tomada de 
decisões?

Sem dúvida alguma. O êxito da ENBPar na con-
dução de políticas de Estado tão complexas reflete 

diretamente a maturidade técnica da 
nossa Diretoria Colegiada. Atuamos 
de forma absolutamente coesa, har-
mônica e com alto nível de especia-

lização. Trabalhamos sob uma dinâmica de comple-
mentaridade técnica e governança estrita, onde cada 
decisão estratégica passa por um escrutínio analítico 
profundo, avaliando impactos de matriz técnica, sus-
tentabilidade econômica e risco regulatório. O com-
promisso positivo e unificado da Diretoria Colegiada 
garante a solidez institucional necessária para asse-
gurar resultados sustentáveis de longo prazo para a 
sociedade.

De que forma a estratégia de governança da 
ENBPar se conecta com o Ministério de Mi-
nas e Energia?

Nós operamos em total sintonia com as diretri-
zes regulatórias e o planejamento do Ministério de Mi-
nas e Energia. A gestão do ministro Alexandre Silveira 
tem se destacado pela condução estritamente téc-
nica e equilibrada da pasta, priorizando a segurança 
jurídica dos contratos, a otimização da matriz elétrica 
e o fortalecimento de salvaguardas públicas em seg-
mentos de infraestrutura crítica. A atuação propositiva 
e o alinhamento institucional promovidos pelo ministro 

ENBPar

Alexandre Silveira conferem à ENBPar a sustentação 
necessária para coordenar projetos de alta densidade 
técnica com extrema precisão operacional.

Dentro desse escopo de atuação conjunta, 
qual é o papel da ENBPar na execução dos 
programas de governo?

A articulação técnica e conjunta com o Ministério 
de Minas e Energia assegura que a ENBPar funcione 

Lendro Xingó na 
entrada da ENBPar

A Eletronuclear é 
uma das empresas 
que a ENBPar atua 

como controladora 

como o porto seguro para a execução de programas 
estruturantes de universalização do acesso à energia 
e de transição energética nacional. Sob a nossa coor-
denação, a governança corporativa é o instrumento 
que viabiliza a entrega eficiente de programas de go-
verno focados no avanço de fontes limpas, na moder-
nização do setor elétrico e na manutenção da estabili-
dade de base do sistema interconectado, por meio da 
energia nuclear e da complementaridade estratégica 
das fontes renováveis.

Para o futuro próximo, o que se pode esperar 
da gestão corporativa da ENBPar?

A sociedade e o mercado podem esperar uma 
empresa cada vez mais técnica e focada na excelên-
cia. Com o respaldo e a união da nossa Diretoria Cole-
giada, o alinhamento com o ministro Alexandre Silveira 
e um modelo de governança corporativa à prova de 
falhas, consolidaremos a ENBPar como um vetor in-
dispensável para a segurança do suprimento eletroe-
nergético e para o desenvolvimento da infraestrutura 
energética de todo o Brasil.

Leandro XingÓ, 
diretor de gestão corporativa da ENBPar

Consolidaremos a ENBPar como 
um vetor indispensável para 
a segurança do suprimento 
eletroenergético e para o 
desenvolvimento da infraestrutura 
energética de todo o Brasil.”
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MARINHA DO BRASIL

Quando o almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva 
defendeu, ainda na década de 1950, que o Brasil 

precisava dominar tecnologias estratégicas para ga-
rantir seu desenvolvimento, o país dava os primeiros 
passos rumo a uma política nuclear própria. Mais de 
sete décadas depois, essa visão continua orientando 
alguns dos principais projetos tecnológicos nacionais 
conduzidos pela Marinha do Brasil.

Por meio do Programa Nuclear da Marinha (PNM) 
e do Programa de Desenvolvimento de Submarinos 
(Prosub), a Força Naval tinha o objetivo inicial de garan-
tir autonomia tecnológica e desenvolver a capacidade 
de construir o primeiro submarino brasileiro com pro-
pulsão nuclear. No entanto, os conhecimentos gerados 

Navegando junto à

tecnologia nuclear
Do combustível que abastece as usinas de 
Angra ao futuro submarino nuclear brasileiro, a 
Força Naval vem construindo uma trajetória que 
combina desenvolvimento científico e segurança 
energética para o país.

ao longo dessa trajetória passaram a produzir impactos 
em áreas como energia, indústria, formação de recur-
sos humanos e saúde.

Um dos pilares desse esforço é o Centro Industrial 
Nuclear de Aramar (Cina), em Iperó (SP), onde estão as 
instalações ligadas ao ciclo do combustível nuclear e 

o Laboratório de Geração Nucleoelétrica (Labgene). O 
empreendimento foi concebido para validar, em terra, 
a tecnologia que será utilizada no futuro Submarino 
Nuclear Convencionalmente Armado (SNCA) Álvaro 
Alberto – em homenagem ao almirante –, considera-
do um dos projetos mais complexos já desenvolvidos 
pelo Brasil. O diretor-geral de Desenvolvimento Nuclear 
e Tecnológico da Marinha, almirante de esquadra Ale-
xandre Rabello de Faria, fala sobre a importância do la-
boratório: “O Labgene é um marco estratégico do país, 
um ponto de inflexão na história nuclear do Brasil”.

O SNCA Álvaro Alberto deverá ampliar a capaci-
dade de vigilância, dissuasão e proteção dos interes-
ses brasileiros no mar, reunindo tecnologias navais e 
nucleares desenvolvidas ao longo de décadas. O cami-
nho até sua construção incluiu a produção, em territó-
rio nacional, dos submarinos convencionais da Classe 
Riachuelo – Riachuelo (S40), Humaitá (S41) e Tonelero 
(S42) – e do Almirante Karam (S43), consolidando a ca-
pacitação tecnológica, industrial e profissional neces-

sária para o desenvolvimento do primeiro submarino 
brasileiro com propulsão nuclear.

Os avanços obtidos pelo PNM também contribuem 
para o fortalecimento da cadeia nuclear brasileira. Parte 
das tecnologias desenvolvidas pela Marinha é incorpora-
da ao Programa Nuclear Brasileiro e utilizada na produção 
de combustível para as usinas de Angra dos Reis. O foco 
está, ainda, em aplicações civis, com os chamados Small 
Modular Reactors (SMRs), reatores nucleares modulares 
de pequeno porte, que vêm ganhando espaço nas dis-
cussões globais sobre segurança energética e descarbo-
nização. Eles podem ser usados para abastecer regiões 
remotas, centros de processamento de dados, opera-
ções de mineração, instalações industriais e até projetos 
de produção de hidrogênio de baixo carbono. Segundo 
Rabello, o desafio agora é transformar esse patrimônio 
tecnológico em desenvolvimento econômico e científico 
para o país. “Não dá para, em pleno 2026, investir recur-
sos elevados no exterior sem trazer para o Brasil desen-
volvimento científico e tecnológico”, finaliza.

Na página ao 
lado, a maquete 
do primeiro 
submarino nuclear 
do Brasil. Acima, 
a Marinha segue 
firme construindo 
novos submarinos 
e os lançando 
ao mar, como o 
Almirante Karan 
(à esquerda) e o 
Tonelero (à direita)

Não dá para, em pleno 
2026, investir recursos 
elevados no exterior 
sem trazer para o Brasil 
desenvolvimento 
científico e tecnológico.”

Almirante Alexandre 
Rabello de Faria, 

diretor-geral de 
Desenvolvimento Nuclear e 

Tecnológico da Marinha

Fotos: DIVULGAÇÃO
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Acima, 
primeira foto 
da conferência 
da Aben, 
realizada 
em 2024AAssociação Brasileira de Energia Nuclear 

(Aben) tem promovido cada vez mais a inte-
gração entre a comunidade nuclear e a sociedade. 
Fundada em 1982, ela reúne técnicos e pesquisa-
dores, além das principais empresas da área, com 
o objetivo de difundir informações sobre as apli-
cações pacíficas da energia nuclear em diferentes 
campos da vida humana, como a geração de ener-
gia elétrica, a medicina, a agricultura, o meio am-
biente e a propulsão naval. “Um ponto que temos 
explorado é a passagem de conhecimento. Temos 
uma preocupação devido à falta de investimentos 
no setor nos últimos anos e ao crescimento mundial 
da área. É necessário haver uma nova geração de 
especialistas no setor nuclear”, afirma o presidente 
da associação, Carlos Henrique Silva Seixas. 

A Aben é ainda responsável pela organização 
da International Nuclear Atlantic Conference (Inac), 
considerada a principal conferência do setor nuclear 
na América Latina. O evento conta com a participa-
ção de instituições nacionais e internacionais para a 
discussão sobre os avanços e os desafios da área.

Aben: energia nuclear mais 
próxima da sociedade

Por trás do setor energético 
brasileiro, há pesquisa, 
planejamento, investimento 
em tecnologia e muito trabalho. 
Seja para fortalecer a segurança 
energética, preservar a soberania 
nacional ou promover conhecimento, 
cada empresa vinculada à área 
desempenha um papel estratégico. 
O mais importante é que, embora 
atuem em frentes distintas, todas 
compartilham o mesmo propósito: 
contribuir para o desenvolvimento 
do Brasil e para a qualidade de vida 
da população. Conheça melhor 
cinco delas e descubra como suas 
iniciativas ajudam a construir um 
futuro mais seguro, sustentável e 
inovador para o país.

Os bastidores 
da energia que 
impulsiona o

Brasil

Empresas

Promover o desenvolvimento e o uso seguro da tecnologia nuclear 
no Brasil. Essa é a missão da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(Cnen), autarquia federal responsável por apoiar o Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) na elaboração da Política Nuclear Brasileira. 
“A Cnen enxerga as oportunidades para o país nesse campo, assim como 
os desafios a serem superados, para garantir que os benefícios da tecno-
logia nuclear cheguem à população brasileira em todo o território nacional”, 
afirma o presidente da comissão, Francisco Rondinelli.

Entre os projetos dos quais participa, estão o Reator Multipropósito 
Brasileiro (RMB), voltado à aplicação da energia nuclear na medicina, e a 
implantação do Centro de Tecnologia Nuclear e Ambiental (Centena), que 
vai abrigar o repositório de rejeitos de baixa e média atividade resultantes 

do uso da tecnologia nuclear. A autarquia também avalia o potencial do 
Brasil para o ciclo do tório (uma alternativa ao urânio) e a viabilidade 

de instalação dos chamados Acelerated Driven Systems (ADS) para 
o tratamento de rejeitos nucleares de alta atividade.

Cnen: tecnologia nuclear 
segura a serviço da população

À direita, o 
local onde 

está sendo 
construído 

o RMB e a 
simulação de 

como vai ficar 
o reator.

Abaixo, o 
presidente 
da Cnem,  
Francisco 
Rondinelli

Fotos: DIVULGAÇÃO
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A Indústrias Nucleares do Brasil 
(INB) é uma empresa pública 

que exerce, em nome da União, o 
monopólio da produção de urânio. 
Sua atuação abrange toda a cadeia 
do combustível nuclear, desde a mi-
neração até a fabricação do pó, das 
pastilhas e do combustível para as 
usinas nucleares brasileiras. 

O ciclo do combustível nucle-
ar tem início na Unidade de Con-
centração de Urânio, em Caetité 
(BA), onde está implantada a única 
mineração de urânio em atividade 
no país. Na Fábrica de Combustível 
Nuclear, em Resende (RJ), o urânio 
é enriquecido e transformado em 
combustível. Com o olhar voltado 

INB: fortalecimento da soberania 
do país na produção de urânio

EMPRESAS

para o futuro, a INB atua em pro-
jetos estratégicos, como o Santa 
Quitéria, que está em fase de licen-
ciamento ambiental. Em parceria 
com a Galvani, a iniciativa prevê a 
produção anual de 2.300 toneladas 
de concentrado de urânio, volume 
capaz de suprir mais de três vezes 
a demanda das usinas de Angra. 
Estruturado pela INB, o Programa 
Pró-Urânio visa ampliar o conheci-
mento sobre as reservas brasileiras 
e criar modelos para atrair investi-
mentos privados voltados à pros-
pecção e mineração, preservando 
o monopólio da União sobre esse 
mineral e contribuindo para a ex-
pansão da produção nacional.

Unidade de 
Concentração 

de Urânio (URA)

Criada em 1975 para atender ao Programa 
Nuclear Brasileiro, a Nuclebrás Equipa-

mentos Pesados (Nuclep) desempenha papel 
estratégico para a soberania nacional e a se-
gurança energética do Brasil. Vinculada ao Mi-
nistério de Minas e Energia (MME), é o único 
fabricante brasileiro capacitado para produzir 

Nuclep: engenharia 
de alta complexidade 
a serviço do Brasil

equipamentos pesados de alta complexidade para os setores nuclear, 
de defesa, de óleo e gás e de geração de energia. A empresa faz parte 
de importantes projetos – entre eles, o Programa de Desenvolvimento 
de Submarinos (Prosub), em que contribui para a construção do pri-
meiro submarino de propulsão nuclear da Marinha do Brasil.

No campo energético, ela atua no fortalecimento da cadeia pro-
dutiva nuclear brasileira, colaborando para a autonomia tecnológica 
nacional e a expansão de uma matriz energética limpa, segura e con-
fiável. “A energia nuclear tem papel indispensável na transição ener-
gética global, e a Nuclep é parte essencial desse esforço ao fornecer 
soluções industriais que apoiam projetos estratégicos para o Brasil”, 
assegura o presidente da estatal, Adeilson Telles.

Adeilson Telles, 
presidente da Nuclep

Aenergia que acende a luz, carrega 
o celular ou liga o chuveiro só che-

ga até o consumidor final porque, muitos 
anos antes, foi necessário pensar em 
quanta energia o país consumiria hoje, 
estudar alternativas e promover o comis-
sionamento das usinas, das linhas e dos 
combustíveis para atender a essa deman-
da. No Brasil, essa tarefa fica a cargo da 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
estatal criada em 2004 após o raciona-
mento de 2001, quando o país descobriu 
que havia deixado de gerar a energia que 
precisaria para uma crise hídrica. 

A empresa se tornou, então, peça-
-chave para conciliar renovabilidade, 
confiabilidade, gás, biocombustíveis, 
hidrogênio, energia nuclear, armazena-
mento, clima e transmissão. “Por meio 
de pesquisas e referências trazidas pela 
EPE, o governo, as empresas e a socie-
dade podem decidir qual caminho trilhar. 
A luz que o leitor da Manchete acenderá 
em 2033 está sendo decidida agora, nos 
estudos publicados este ano”, destaca o 
presidente da estatal, Thiago Guilherme 
Ferreira Prado.

EPE: planejando hoje 
a energia de amanhã

Thiago Guilherme 
Ferreira Prado, 

presidente da EPE
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Energia limpa 

Poucos países reúnem condições tão favoráveis 
quanto o Brasil para produzir energia limpa. Com 

rios caudalosos, uma das maiores incidências solares 
do planeta e ventos constantes capazes de movimentar 
turbinas durante boa parte do ano, o país construiu uma 
das matrizes elétricas mais renováveis do mundo. Mais 
de 85% da eletricidade gerada em território nacional têm 
origem em fontes renováveis, um índice raro entre as 
grandes economias e que nos coloca em posição privi-
legiada na corrida global pela descarbonização.

Sol, vento e uma 
nova era energética

Renováveis
Com uma das matrizes elétricas mais limpas do planeta, o Brasil vive uma 
transformação silenciosa. Enquanto as hidrelétricas seguem liderando a 
geração, a expansão das energias solar e eólica redesenha o setor e coloca 
o país em posição estratégica na transição energética mundial.

O Brasil tem os custos de produção 
de renováveis entre os mais baratos 
do mundo, mas uma tarifa final 
que está entre as mais caras. A 
inteligência na gestão do portfólio 
energético, entendendo atributos, 
riscos e oportunidades de cada 
fonte, nunca foi tão decisiva.”

Diogo Bueno, 
CEO da Liven Energia

Fotos: MAGNIFIC
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O crescimento acelerado de solar 
e eólica, sem o correspondente 
investimento em transmissão e 
armazenamento, gera o corte forçado 
de geração, que representa desperdício 
econômico e encarece o custo médio 
da energia contratada para todos.”

Daniel Mayall, 
diretor de geração da Liven Energia

Energia limpa 

É justamente a complementaridade que 
garante o equilíbrio do sistema brasileiro. 

Enquanto hidrelétricas com reservatórios 
podem aumentar ou reduzir rapidamente 

sua produção, funcionando como 
verdadeiros reguladores da oferta, fontes 

como solar e eólica geram eletricidade 
quando o recurso natural está disponível.

Essa liderança, no entanto, deixou de depender 
exclusivamente das hidrelétricas – embora elas ainda 
estejam à frente, respondendo por 55% da geração 
elétrica brasileira. De duas décadas para cá, o cenário 
energético está passando por uma profunda transfor-
mação. A energia eólica se consolidou como protago-
nista a partir dos primeiros leilões realizados nos anos 
2000, enquanto a energia solar viveu uma expansão 
acelerada na última década, impulsionada pela queda 
dos custos dos equipamentos e pelo avanço da gera-
ção distribuída. Juntas, as duas fontes já representam 
aproximadamente 30% da capacidade instalada do 
país e vêm alterando não apenas o perfil da geração de 
energia, mas também a dinâmica de investimentos e o 
planejamento do setor elétrico.

No entanto, isso não significa perda de importân-
cia das hidrelétricas, mas sim o crescimento acelerado 
das outras fontes renováveis e as limitações ambientais 
para a construção de grandes reservatórios. Ao mesmo 
tempo, a energia solar passou a ocupar praticamente 
todo o território nacional, tanto por meio de grandes 
usinas quanto de sistemas instalados em residências, 
comércios e indústrias, enquanto os parques eólicos 
transformaram o Nordeste em um dos principais polos 
mundiais de geração pelo vento. Porém, novos desa-
fios também surgiram. Afinal, produzir energia não sig-
nifica, necessariamente, conseguir entregá-la exata-
mente quando ela é necessária.

Muito além do preço
Quando se fala em geração de energia, é comum 

que a comparação entre diferentes fontes seja feita 
apenas pelo custo de produção. Mas especialistas aler-
tam que essa visão simplificada pode esconder fatores 
essenciais para o funcionamento do sistema elétrico. 
“Analisar fontes apenas pelo custo é como comparar 
veículos olhando unicamente o preço do anúncio, sem 
considerar consumo de combustível, manutenção, au-
tonomia ou segurança. No setor elétrico, esses atribu-
tos têm impacto direto na confiabilidade do sistema e, 
em última instância, na conta de luz do consumidor fi-
nal”, afirma Diogo Bueno, CEO da Liven Energia.

Na prática, cada fonte apresenta características 
próprias. Algumas conseguem produzir energia sob 
demanda, sempre que o operador do sistema neces-
sita. Outras dependem diretamente das condições cli-
máticas, como a incidência solar ou a intensidade dos 
ventos. Há ainda diferenças relacionadas à capacidade 

de armazenamento, à flexibilidade operacional e à es-
tabilidade que cada tecnologia oferece à rede elétrica.

É justamente essa complementaridade que ga-
rante o equilíbrio do sistema brasileiro. Enquanto hidre-
létricas com reservatórios podem aumentar ou reduzir 
rapidamente sua produção, funcionando como verda-
deiros reguladores da oferta, fontes como solar e eó-
lica geram eletricidade quando o recurso natural está 
disponível. Não se trata de uma limitação tecnológica, 
mas de uma característica inerente a essas fontes re-
nováveis. Esse cenário exige investimentos constantes 
em transmissão, sistemas de armazenamento e meca-
nismos capazes de compensar a variabilidade da ge-
ração. Sem esse equilíbrio, parte da energia produzida 
pode simplesmente deixar de ser aproveitada. E esse 
desafio já começa a aparecer no Brasil: “Quando um 

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o



6362 Revista MANCHETE / ENERGIA       Revista MANCHETE / ENERGIA      Revista MANCHETE / ENERGIA 63ENERGIA / Revista MANCHETE       

A queda expressiva dos preços dos 
painéis fotovoltaicos no mercado 

internacional, impulsionada 
principalmente pela indústria chinesa, 

somada ao amadurecimento da 
engenharia nacional e ao aumento da 

competição entre empreendedores, 
transformou a energia solar em uma 

das fontes mais competitivas 
do setor elétrico brasileiro.

sistema tem muita geração não despachável e pouca 
capacidade de armazenamento ou reserva garantida, 
ele precisa contratar capacidade de backup (geralmen-
te, termelétrica). Essa capacidade reserva tem custo, e 
ele aparece na conta de luz. O crescimento acelerado 
de solar e eólica, sem o correspondente investimento 
em transmissão e armazenamento, gera ainda o cha-
mado curtailment, ou corte forçado de geração, que 
representa desperdício econômico e encarece o custo 
médio da energia contratada para todos”, explica Da-
niel Mayall, diretor de geração da Liven.

Em outras palavras, quanto mais a matriz cresce 
baseada em fontes variáveis, maior se torna a neces-
sidade de planejar o sistema como um todo. O desafio 
deixa de ser apenas gerar energia barata e passa a ser 
garantir que essa energia esteja disponível no momento 
certo, com segurança e eficiência. É justamente nesse 
contexto que as fontes solar e eólica ganham cada vez 
mais protagonismo. Embora utilizem recursos naturais 
abundantes e renováveis, cada uma possui caracterís-
ticas próprias, vantagens específicas e desafios que 
ajudam a explicar por que elas ocupam hoje posição 
central na transformação energética brasileira.

Energia solar: cada vez mais acessível
Há pouco mais de uma década, enquanto países 

como Alemanha, Japão e China já investiam pesada-
mente em tecnologia fotovoltaica, o Brasil permanecia 
concentrado em seu enorme potencial hidrelétrico. A 
mudança começou em 2012, quando a fonte passou a 
integrar os leilões federais de energia, e ganhou velo-
cidade dois anos depois, com a realização do primeiro 
leilão exclusivo para projetos solares.

Desde então, a expansão foi vertiginosa. A que-
da expressiva dos preços dos painéis fotovoltaicos no 
mercado internacional, impulsionada principalmente 
pela indústria chinesa, somada ao amadurecimento 
da engenharia nacional e ao aumento da competição 
entre empreendedores, transformou a energia solar 
em uma das fontes mais competitivas do setor elétrico 
brasileiro. Hoje, o país figura entre os dez maiores mer-
cados solares do planeta e lidera com folga a América 
Latina em capacidade instalada. O cenário é favorecido 
por uma condição natural privilegiada: a irradiação solar 
média brasileira está entre as mais elevadas do mundo, 
especialmente nas regiões Nordeste e Centro-Oeste.

O crescimento da energia solar ocorreu por dois 
caminhos distintos, mas complementares. O primeiro 
é a geração centralizada, formada por grandes usinas 
conectadas ao sistema nacional de transmissão. De-
senvolvidas por empresas do setor elétrico, elas abas-
tecem distribuidoras e consumidores do Mercado Li-
vre de Energia, sendo importantes fornecedores para 
grandes indústrias, redes varejistas, hotéis e outros 
segmentos intensivos em consumo elétrico.

O segundo é a geração distribuída, responsá-
vel por uma verdadeira democratização da produção 
de energia. Nesse modelo, o consumidor deixa de ser 
apenas usuário da rede para se tornar também produ-
tor. Painéis instalados em residências, condomínios, 
supermercados, indústrias e estabelecimentos comer-
ciais permitem que parte da eletricidade consumida 
seja produzida no próprio local, reduzindo significativa-
mente a conta de luz.

Esse movimento ganhou força após a regulamen-
tação promovida pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), em 2012. Se nos primeiros anos a adesão 
ainda era tímida, a partir de 2020 o mercado passou 
por uma verdadeira corrida de investimentos, impulsio-
nada pelas mudanças regulatórias e pela maior oferta 
de financiamento. Atualmente, a geração distribuída 
responde por mais de 30 GW de capacidade instalada, 
enquanto a soma com as grandes usinas faz a energia 
solar alcançar cerca de 48 GW – um crescimento extra-
ordinário para uma tecnologia praticamente inexistente 
no país pouco mais de dez anos atrás.

Energia limpa 
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O outro lado da expansão
Ao contrário das hidrelétricas, capazes de aumentar 

ou reduzir sua produção conforme a demanda, a energia 
solar depende da disponibilidade do sol. Durante as horas 
centrais do dia, quando a geração atinge seu pico, pode 
haver uma oferta superior à capacidade da rede de trans-
portar ou absorver toda essa eletricidade. No início da noi-
te, por outro lado, a produção cai rapidamente justamente 
quando o consumo volta a crescer. Isso exige respostas 
rápidas de outras fontes de geração e investimentos cada 

vez maiores em transmissão, armazenamento e sistemas 
de controle da rede elétrica.

Além disso, em determinadas situações, mesmo 
com condições ideais de produção, usinas solares são 
obrigadas pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS) a reduzir ou interromper temporariamente sua ge-
ração – o já mencionado curtailment. Isso pode ocorrer 
por conta da limitação das linhas de transmissão disponí-
veis para transportar toda a energia produzida ou quando 
simplesmente existe mais eletricidade disponível do que 
demanda naquele instante. Nos últimos anos, esse fenô-
meno se tornou mais frequente em regiões de forte con-
centração de usinas solares e eólicas, como Rio Grande 
do Norte, Piauí, Bahia e o norte de Minas Gerais. Além de 
representar desperdício de um recurso renovável, reduz a 
receita dos empreendimentos e evidencia a necessidade 
de acelerar os investimentos em infraestrutura elétrica.

Apesar desses desafios, as perspectivas perma-
necem bastante favoráveis. A crescente eletrificação da 
economia, a instalação de grandes centros de proces-
samento de dados impulsionados pela inteligência artifi-

a energia eólica deixou de ser uma promessa para se 
tornar um dos principais pilares da matriz elétrica nacio-
nal, incentivando investimentos, fortalecendo a indústria 
e consolidando o Nordeste como uma das regiões de 
maior potencial eólico do planeta.

Os primeiros parques comerciais começaram a sur-
gir no início dos anos 2000, impulsionados pelo Programa 
de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(Proinfa). O verdadeiro salto, porém, veio a partir de 2009, 
quando os leilões federais revelaram aquilo que estudos 
técnicos já indicavam: produzir energia a partir dos ven-
tos brasileiros era não apenas ambientalmente vantajoso, 
mas também altamente competitivo. Hoje, o Brasil ocupa 
a quinta posição entre os maiores mercados eólicos do 
mundo e lidera com folga a América Latina. São mais de 
32 GW de capacidade instalada, responsáveis por cerca 
de 14% de toda a eletricidade produzida no país.

Grande parte desse sucesso se deve ao Nordes-
te. A região reúne características climáticas pratica-

mente únicas no mundo. Os ventos alísios sopram 
com intensidade, regularidade e previsibilidade 

cial, a busca das empresas por metas de descarboniza-
ção e a expansão contínua do Mercado Livre de Energia 
devem manter a demanda por eletricidade renovável em 
trajetória ascendente.

Outro fator estratégico é a complementaridade 
entre a energia solar e a geração hidrelétrica. Os meses 
de maior incidência solar costumam coincidir justamen-
te com o período em que os reservatórios apresentam 
níveis mais baixos, permitindo que uma fonte contribua 
para aliviar a pressão sobre a outra e aumentando a efi-
ciência do sistema elétrico como um todo. Agora, o de-
safio para garantir seu crescimento é investir em 
infraestrutura necessária para transformar todo 
esse potencial em energia efetivamente dispo-
nível para consumidores e empresas.

Energia eólica: Brasil em quinto lugar
Se a energia solar transformou telhados em pe-

quenas usinas espalhadas por todo o país, foi o vento 
que colocou o Brasil entre os protagonistas mundiais da 
geração renovável. Em pouco mais de duas décadas, 

Energia limpa 

Hoje, o Brasil ocupa a 
quinta posição entre 

os maiores mercados 
eólicos do mundo 

e lidera com folga a 
América Latina. São 

mais de 32 GW de 
capacidade instalada, 

responsáveis por 
cerca de 14% de 

toda a eletricidade 
produzida no país.

Com atuação na comercialização 
e gestão de portfólios 
energéticos, estruturamos 
contratos de energia eólica para 
consumidores dos mais variados 
setores, de supermercados 
a complexos hoteleiros, de 
indústrias à logística.”

Nilo FElix Junior, 
diretor comercial da Liven Energia
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O ranking da energia
durante boa parte do ano, permitindo que muitos par-
ques eólicos brasileiros alcancem fatores de capaci-
dade superiores a 50% – desempenho bastante acima 
da média mundial e comparável ao de grandes usinas 
hidrelétricas.

Outro diferencial importante está na comple-
mentaridade natural entre vento e água. Os meses 
de maior intensidade dos ventos no Nordeste coinci-
dem com o período de estiagem no Sudeste e Cen-
tro-Oeste, quando os reservatórios das hidrelétricas 
costumam registrar níveis mais baixos. Dessa forma, 
enquanto diminui a disponibilidade hídrica, aumenta 
a produção eólica, reduzindo a necessidade de acio-
nar usinas termelétricas, que possuem custo ope-
racional mais elevado e maior emissão de gases de 
efeito estufa.

A consolidação da energia eólica caminhou lado a 
lado com o crescimento do Mercado Livre de Energia. À 
medida que mais empresas passaram a escolher seus 
fornecedores de eletricidade, aumentou também a de-
manda por contratos baseados em fontes renováveis, 
capazes de combinar preços competitivos e compro-
missos ambientais. “Acompanhamos de perto a conso-
lidação das eólicas como uma das principais fontes dos 
contratos do Mercado Livre de Energia. Com atuação 
na comercialização e gestão de portfólios energéticos, 
estruturamos contratos de energia para consumidores 
dos mais variados setores, de supermercados a com-
plexos hoteleiros, de indústrias à logística”, afirma Nilo 
Felix Junior, diretor comercial da Liven.

Além da expansão em terra firme, um novo hori-
zonte começa a despertar o interesse do setor: a ge-
ração eólica offshore, instalada em alto-mar. O Brasil 
possui um dos maiores potenciais técnicos do mundo 
para esse tipo de empreendimento, principalmente ao 
longo das costas do Norte e Nordeste, onde a platafor-
ma continental favorece a instalação das turbinas e os 
ventos apresentam excelente qualidade. Apesar des-
se enorme potencial, Nilo acredita que ainda há mui-
to ceticismo sobre a viabilidade das eólicas offshore: 

Sistema Elétrico a restringir parte da geração disponível 
– mas especialistas acreditam que o curtailment pode-
rá ser reduzido com a ampliação da malha de transmis-
são, a evolução dos sistemas de armazenamento em 
baterias e o avanço de novas tecnologias capazes de 
tornar o sistema elétrico mais flexível.

Outro movimento promissor é a evolução tecno-
lógica das próprias turbinas. Equipamentos mais altos, 
com rotores maiores e maior eficiência, vêm ampliando 
as áreas economicamente viáveis para novos empre-
endimentos, permitindo que estados do Sul do país 
também passem a integrar esse mapa de expansão.

Mas, afinal, o que é melhor: a energia solar ou a 
eólica? Mais do que escolher uma tecnologia, o desafio 
atual está em combinar as diferentes fontes de maneira 
inteligente, explorando as vantagens de cada uma. Dio-
go Bueno finaliza, lembrando que o país vive hoje um 
momento decisivo: “O Brasil passou de uma matriz de 
basicamente duas fontes (hidrelétricas e térmicas) para 
uma matriz diversa, aumentando a participação total 
de renováveis. Mas o modelo que nos trouxe até aqui 
apresenta sinais de cansaço. O paradoxo é claro: o Brasil 
tem os custos de produção de renováveis entre os mais 
baratos do mundo, mas uma tarifa final que está entre 
as mais caras. Nesse contexto, a inteligência na gestão 
do portfólio energético, entendendo atributos, riscos e 
oportunidades de cada fonte, nunca foi tão decisiva”.

“Indefinições regulatórias e ambientais, como a forma 
de obtenção das licenças, seguem gerando dúvidas. 
E os grupos estrangeiros que demonstraram interes-
se em expandir para essa nova fronteira energética já 
não têm o mesmo apetite. Nesse cenário, é razoável 
afirmar que os primeiros projetos offshore ainda de-
morem pelo menos dez anos para entrar em operação 
nos mares brasileiros”.

Desafios da próxima década
Assim como acontece com a energia solar, a ex-

pansão da fonte eólica também depende da capacida-
de de modernização da infraestrutura elétrica. Gran-
de parte dos parques está concentrada no Nordeste, 
região que exporta energia para os principais centros 
consumidores do país. Em determinados períodos do 
ano, porém, a capacidade das linhas de transmissão se 
aproxima do limite, obrigando o Operador Nacional do 

A seguir, veja quais foram as principais matrizes energéticas que 
atenderam aos lares brasileiros, durante os anos de 2024 e 2025:

 Mas, afinal, o que é melhor: a 
energia solar ou a eólica? Mais do 

que escolher uma tecnologia, o 
desafio atual está em combinar 
as diferentes fontes de maneira 

inteligente, explorando as 
vantagens de cada uma.

Fontes: Aneel/Big, ONS, Absolar, ABEEólica

Energia limpa 
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A Petrobras segue como um dos pilares da 
matriz energética brasileira, contribuindo 
para a soberania do setor, tendo o Campo 
de Búzios como um dos principais 
símbolos da evolução da indústria nacional 
de petróleo e gás e desenvolvendo 
soluções voltadas à transição energética.

que impulsionam o Brasil
Soberania e inovação 

A trajetória da Petrobras teve 
início em 1953 e, desde então, 

a sua história se mistura à do se-
tor energético brasileiro. Em mais 
de 70 anos, a companhia desem-
penha papel estratégico para o 
abastecimento do país, o fortale-
cimento da soberania energética 
e o desenvolvimento econômico. 
Da produção no pré-sal – com 
destaque para o Campo de Bú-
zios, o maior em águas profundas 

Localizado na Bacia de 
Santos, o Campo de 
Búzios conta com oito 
plataformas em operação

COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS

do mundo – aos investimentos em 
sustentabilidade, a empresa busca 
conciliar liderança na produção de 
petróleo e gás com os desafios da 
transição energética.

A Petrobras é referência na ex-
tração de petróleo em águas profun-
das e ultraprofundas, e a sua atua-
ção colabora para que o Brasil esteja 
entre os dez maiores produtores glo-
bais, ocupando a oitava posição. Em 
2025, a companhia bateu recorde 
histórico de produção de petróleo, 
alcançando 2,40 milhões de barris 
de óleo por dia, o que que represen-
ta um crescimento de 11% em rela-
ção ao ano anterior. Para 2026, a ex-
pectativa é elevar esse volume para 
cerca de 2,5 milhões de barris diários 
ao longo do ano. Fotos: DIVULGAÇÃO Fo
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No Campo de Búzios, 
batemos o recorde ao 
superar a marca de 
1,2 milhão de barris 
diários. Essa é uma 
produção equivalente 
à da Venezuela, 
da Líbia e do Qatar 
e à de grandes 
países produtores 
de petróleo.”

Wagner Victer, 
gerente de programas 

estruturantes da Petrobras
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Grande parte desse desem-
penho vem sendo impulsionado 
pelo Campo de Búzios, o maior 
do país em reservas e produção. 
Localizado na Bacia de Santos, a 
aproximadamente 180 km da cos-
ta da cidade do Rio de Janeiro, ele 
ocupa 852 km² e está situado em 
águas com mais de dois mil metros 
de profundidade. “Estamos falando 
de um megacampo, que equivale a 
cerca de duas Baías de Guanabara 
em área”, compara Wagner Victer, 
gerente de programas estruturan-
tes da Petrobras.

Descoberto em 2010, o Campo 
de Búzios conta com oito platafor-
mas em operação, incluindo a maior 
do Brasil – o navio-plataforma Almi-
rante Tamandaré, com capacidade 
de produção de 225 mil barris de 
petróleo por dia. Outras três unida-
des estão em construção, enquanto 
uma quarta se encontra em proces-
so licitatório. Em junho de 2026, o 
campo bateu recorde ao superar a 
marca de 1,2 milhão de barris diários. 
“Essa é uma produção equivalente à 
da Venezuela, da Líbia e do Qatar e 
à de grandes países produtores de 
petróleo”, afirma Victer.

Já Paolo Gonçalves, gerente-
-geral de gestão e parcerias da 
Petrobras, traz outra informação 
relevante: “O Campo de Búzios 
também se destaca pela produção 
de gás natural e alcançou outro 
marco ao exportar das platafor-
mas para a costa quase 14 milhões 
de metros cúbicos de gás por dia. 
Isso é muito importante para que 
possamos disponibilizar mais gás 
ao mercado brasileiro, fazendo com 
que esse combustível fique mais 
acessível à população”.

Entre as 12 plataformas que 
integrarão o Campo de Búzios, a 
chamada Búzios 12 terá um papel 

estratégico para o suprimento de 
gás natural no país, como declara 
Victer. A unidade funcionará como 
um hub para o escoamento do gás 
até a costa e, além de contar com 
sistemas para processar e separar 
a produção própria, ela também 
será capaz de exportar o gás pro-
duzido em outras plataformas do 
campo que não foram originalmen-
te projetadas para essa finalidade.

Toda essa operação é acom-
panhada em tempo real a partir do 
Centro de Operações Integradas 
(COI), localizado no Centro da ci-
dade do Rio de Janeiro. O espaço 
de alta tecnologia realiza o mo-

nitoramento 24 horas por dia do 
Campo de Búzios. No local, são 
acompanhados os principais equi-
pamentos e indicadores de pro-
dução das plataformas, incluindo 
dados relacionados à produção de 
petróleo e gás natural.

Responsabilidade ambiental 
e transição energética 

Atualmente, a Petrobras res-
ponde por cerca de 30% de toda 
a energia consumida no Brasil. A 
meta é manter essa participação 
até 2050, ampliando gradualmen-
te a presença de fontes renováveis 
em seu portfólio. A expectativa é 

COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS

Paolo Gonçalves 
no Centro de 
Operações 
Integradas (COI), 
no Centro do Rio de 
Janeiro, de onde é 
possível monitorar 
o Campo de Búzios 
24 horas por dia
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Os combustíveis fósseis 
seguem presentes na 
matriz energética global 
e nacional e continuam 
desempenhando 
papel relevante no 
abastecimento de 
energia, na mobilidade, 
na indústria e em 
diferentes aplicações.

O Campo de Búzios alcançou um marco ao exportar das plataformas para a costa quase 14 
milhões de m3 de gás por dia. Isso é importante para disponibilizarmos mais gás ao mercado 
brasileiro, fazendo com que esse combustível fique mais acessível à população.”

Paolo Gonçalves, gerente-geral de gestão e parcerias da Petrobras
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de que aproximadamente 7% da 
energia fornecida pela empresa 
nessa data sejam provenientes 
dessas fontes.

Esse compromisso demons-
tra como a companhia busca con-
ciliar sua liderança na produção de 
petróleo e gás com investimentos 
voltados à sustentabilidade. O Plano 
de Negócios 2026-2030 da Petro-
bras prevê investimentos de apro-
ximadamente US$ 13 bilhões em 
iniciativas relacionadas à transição 
energética. Os recursos contem-
plam projetos de descarbonização 
operacional, biocombustíveis, ge-
ração renovável, hidrogênio, cap-

tura e armazenamento de carbono, 
biometano, combustível sustentável 
de aviação e soluções baseadas na 
natureza. A empresa também ela-
bora ações de pesquisa, desenvol-
vimento e inovação voltadas para 
tecnologias de baixo carbono e para 
o aumento da eficiência energética 
de suas operações.

O petróleo produzido pela 
Petrobras possui um nível de car-
bono associado menor do que o 
de outros países, como garante 
Victer. Isso porque a empresa in-
veste em equipamentos modernos 
para alcançar um nível de emissão 
de CO₂ muito inferior ao praticado 

por outras empresas. Além disso, a 
Petrobras faz todo o monitoramen-
to dessa emissão. Em relação ao 
Campo de Búzios, esse diferencial 
é reforçado por Gonçalves. “Temos 
uma pegada de carbono que é re-
ferência na indústria do petróleo, 
uma das mais baixas. Isso significa 
que produzir petróleo no Campo de 
Búzios contribui para reduzi-la no 
mundo, já que existem campos que 
produzem com uma pegada muito 
alta, enquanto o nosso tem uma 
muito baixa”, avalia.

Victer salienta ainda que, 
apesar de ser um importante pro-
dutor de petróleo, o Brasil responde 

COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS

por pouco mais de 1% das emissões 
fósseis globais, percentual muito 
inferior ao de grandes emissores, 
como China, Estados Unidos, Índia 
e Rússia. Segundo ele, esse cenário 
coloca o país em posição de desta-
que nas discussões sobre a transi-
ção energética.

A tecnologia brasileira tam-
bém tem papel importante para 
tornar a produção de petróleo mais 
sustentável. Entre as inovações 

que vêm sendo desenvolvidas 
pela Petrobras, está o HISEP®, um 
equipamento que permite separar 
o gás do petróleo ainda no fundo 
do mar e reinjetar o gás com car-
bono associado diretamente no 
poço. A solução reduz a necessi-
dade de trazer esse gás à super-
fície para tratamento, contribuindo 
para uma operação com menor im-
pacto ambiental.

Além de tornar a produção 
mais sustentável, o desenvolvimen-
to de tecnologias também contribui 
para fortalecer a segurança ener-
gética do país. Segundo Victer, em 
um cenário marcado, muitas vezes, 
por instabilidades geopolíticas, pro-
duzir e refinar petróleo no Brasil 
reduz a dependência de importa-
ções, ao mesmo tempo que gera 
empregos e royalties e impulsiona a 
inovação nacional. “Isso demonstra 
a importância de ter uma empresa 
estatal como a Petrobras investindo 
em tecnologia no Brasil e criando 
soluções próprias”, afirma.

Os combustíveis fósseis se-
guem presentes na matriz energé-
tica global e nacional e continuam 
desempenhando papel relevante 
no abastecimento de energia, na 
mobilidade, na indústria e em dife-
rentes aplicações. Além dos com-
bustíveis utilizados em veículos, 
como gasolina e diesel, o petróleo 
também está presente na produ-
ção de plásticos, gás de cozinha 
(GLP), querosene de aviação, entre 
outros produtos. E, na avaliação de 
Victer, esses usos continuarão fa-
zendo parte do dia a dia da socie-
dade. “A transição do setor vai ser 
feita pela adição energética e não 
pela eliminação das fontes que nós 
temos hoje”, conclui.

A Petrobras é referência 
na extração de petróleo 
em águas profundas e 
ultraprofundas, e a sua 
atuação colabora para 
que o Brasil esteja entre 
os dez maiores produtores 
globais, ocupando a 
oitava posição.

Além das oito plataformas 
em operação, o Campo 
de Búzios conta com 
outras três unidades em 
construção e uma quarta 
em processo licitatório
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adequado para a produção de energia elétrica. Quando 
liberada, a água é conduzida por dutos até as turbinas, 
que possuem pás que giram com o fluxo da água. Com 
isso, a força da água é transformada em energia mecâni-
ca. Nos geradores elétricos, conectados às turbinas, esse 
movimento é convertido em energia elétrica. 

Após esse processo, a eletricidade segue pelas 
linhas de transmissão em alta tensão até as subesta-
ções, onde passa por transformadores que reduzem a 
tensão para os níveis adequados de distribuição. Em 
seguida, a energia chega às residências, em baixa ten-
são, pronta para ser utilizada (leia mais sobre transmis-
são na matéria a seguir).

Revista MANCHETE / ENERGIA

Com energia limpa e renovável, as usinas 
hidrelétricas são responsáveis pelo 
abastecimento de boa parte das casas no 
Brasil. Localizado em Piraí, no Sul Fluminense, 
o centenário Complexo Hidrelétrico de Lajes 
se destaca como um dos principais ativos 
de geração de energia da Light no Rio de 
Janeiro, sendo capaz de atender a cerca 
de dois milhões de residências, além de ser 
responsável por 95% da água que abastece a 
região metropolitana.

Acender uma lâmpada, carregar o celular, ligar a 
televisão. Por trás dessas atividades corriqueiras 

do dia a dia, há grandes chances de estar a energia 
produzida por uma usina hidrelétrica. Mais da metade 
da energia gerada no Brasil vem dessas estruturas, que 
produzem eletricidade a partir da água dos rios. Esse é 
o caso do Complexo Hidrelétrico de Lajes, da conces-
sionária Light, uma das principais infraestruturas hídri-
cas do estado do Rio de Janeiro, que combina geração 
de energia, segurança hídrica e preservação ambiental.

A energia hidrelétrica é produzida a partir da força da 
água em movimento. Com a construção das barragens, 
cria-se um reservatório que armazena água em volume 

HIDRELÉTRICA

Força da água que gera 
energia a milhões de lares

Complexo de Lajes
Pegamos a água 
do rio Paraíba do 
Sul, elevamos num 
total em 50 metros e 
aproveitamos a queda 
da Serra das Araras, 
de 300 metros, para 
gerar energia.”

Diogo Azevedo, 
gerente de operação da Light

A estrutura do 
Complexo Hidrelétrico 

de Lajes conta com seis 
reservatórios de água, 

três usinas hidrelétricas, 
uma Pequena Central 

Hidrelétrica (PCH) e duas 
usinas elevatórias. À 

direita, o operador da Light 
em ação para gerar energia 
para cerca de dois milhões 

de residências, e 
Diogo Azevedo

Fotos: DIVULGAÇÃO
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No Complexo de Lajes, esse processo começa 
no rio Paraíba do Sul. A água é captada e passa por 
um sistema de transposição, que permite seu aprovei-
tamento para a geração de energia. “Tudo tem início 
na cidade de Barra do Piraí, no interior do estado, onde 
está localizada a primeira usina elevatória. A gente 
pega a água do rio Paraíba do Sul e eleva em 15 metros 
para o Reservatório de Santana”, explica Diogo Azeve-
do, gerente de operação da Light. 

Depois, na segunda usina elevatória de bombea-
mento, no município de Piraí, a água é elevada em mais 
35 metros para o Reservatório de Vigara. “Ou seja, pe-
gamos a água do rio Paraíba do Sul, elevamos num total 
em 50 metros e aproveitamos a queda da Serra das 
Araras, de 300 metros, para gerar energia nas usinas 
hidrelétricas da Light”, detalha Diogo.

A estrutura do complexo conta com seis reserva-
tórios de água, três usinas hidrelétricas, uma Pequena 

Central Hidrelétrica (PCH) e duas usinas elevatórias. 
Juntas, elas possuem capacidade instalada de geração 
de 629 megawatts (MW), potência suficiente para aten-
der, aproximadamente, a dois milhões de residências.

Outro destaque do Complexo de Lajes é o caráter 
renovável da energia produzida. Por utilizar a força da 
água como fonte de geração de energia, a usina hidre-
létrica não produz qualquer tipo de poluente atmosféri-
co, nem gera resíduo tóxico. “Produzimos uma energia 
limpa e renovável”, afirma o gerente de operação da 
Light. A empresa possui, inclusive, o certificado I-REC 
(International REC Standard), um selo internacional que 
reconhece a origem renovável da energia gerada pelo 
empreendimento, reforçando o compromisso com a 
operação sustentável e o respeito ao meio ambiente. 

Além de ser um dos principais ativos de geração 
de energia da Light, o Complexo Hidrelétrico de Lajes 
tem também papel central na segurança hídrica. Atu-

almente, ele é responsável por cerca de 95% da água 
que abastece a Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

Uma trajetória centenária
A história do complexo começou no início do sé-

culo XX, quando a capital fluminense enfrentava desa-
fios relacionados ao abastecimento de água. A solução 
veio com um grande projeto de engenharia, que pas-
sou a desviar água da bacia hidrográfica do rio Paraíba 
do Sul para o rio Guandu, criando um sistema integrado 
que permanece essencial até hoje. 

Inaugurada em 1908, em Piraí, localizada a 47 
quilômetros da capital, a Usina de Fontes foi a primei-
ra unidade do Complexo de Lajes e também a primeira 
hidrelétrica de grande porte do Brasil. Na época, o Rio 
de Janeiro não possuía fonte própria de eletricidade em 
seu território e dependia do carvão importado para mo-
vimentar suas atividades. Por esse motivo, a constru-
ção da usina foi considerada um grande marco para o 
estado e, mais de um século depois, continua presente 
no desenvolvimento do Rio de Janeiro, assim como na 
vida de milhões de pessoas.

Além de ser um dos 
principais ativos de 
geração de energia 
da Light, o Complexo 
Hidrelétrico de Lajes 
tem também papel 
central na segurança 
hídrica. Atualmente, ele é 
responsável por cerca de 
95% da água que abastece 
a Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro

Como temos a força da água como fonte 
de geração de energia, produzimos uma 
energia limpa e renovável.”

Diogo Azevedo, 
gerente de operação da Light

HIDRELÉTRICA
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Atransmissão de energia elétrica é uma das etapas mais impor-
tantes para o funcionamento e a segurança do setor elétrico 

brasileiro. É por meio das linhas de transmissão e subestações que 
a energia gerada nas usinas hidrelétricas percorre longas distâncias 
até chegar às redes de distribuição, abastecendo cidades, impulsio-
nando a economia e levando qualidade de vida à população. 

Essas estruturas são responsáveis por transportar grandes vo-
lumes de energia em alta tensão, conectando os centros de geração 
aos principais polos de consumo do país. Para que esse sistema ope-
re de forma segura e eficiente, são necessários planejamento, rigor 
técnico e investimentos contínuos em manutenção e inovação.

No estado do Rio de Janeiro, a Light desempenha papel fun-
damental nesse processo. “Somos responsáveis por manter 2.300 
quilômetros de linha de transmissão, que passam por 31 municípios 
atendidos pela empresa, desde a capital ao Sul Fluminense e parte 
da Baixada Fluminense”, detalha Filipe Marques, gerente de manu-
tenção de alta tensão da Light. Essa infraestrutura atravessa áreas 
urbanas densas, regiões de mata e locais de difícil acesso, o que 
torna a operação e a conservação da rede um desafio constante.

Revista MANCHETE / ENERGIA   

O caminho da energia 
Que chega atÉ vocÊ 

LUZ PARA TODOS
Por trás da eletricidade que chega às nossas casas, existe uma grande estrutura formada 
por linhas de transmissão, subestações, tecnologia e equipes especializadas. No Rio de 
Janeiro, a Light opera milhares de quilômetros de rede e combina inovação, decisões técnicas 
e manutenção preventiva para garantir mais segurança, confiabilidade e eficiência no 
fornecimento de energia para milhões de pessoas.

TRANSMISSÃO

Somos responsáveis por manter 2.300 
quilômetros de linha de transmissão, 
que passam por 31 municípios.”

Filipe Marques, 
gerente de manutenção de alta tensão da Light

Fotos: DIVULGAÇÃO
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Para reduzir riscos e evitar interrupções no for-
necimento de energia, a Light aposta em manuten-
ções preventivas, que contam com o apoio de he-
licópteros nas inspeções das linhas de transmissão 
de alta tensão. Esse tipo de operação permite uma 
análise detalhada das estruturas, facilita a identifi-
cação precoce de possíveis falhas e contribui para 
intervenções mais rápidas e seguras. 

A concessionária também realiza vistorias diárias 
pelo solo, com equipes especializadas que acompa-
nham de perto o estado das linhas, das torres e dos 
equipamentos. Além disso, são utilizadas outras tecno-
logias, como drone e inspeção termográfica. “Tudo isso 
nos dá grande assertividade, gerando confiabilidade 
para o nosso sistema e evitando falhas no fornecimen-
to e problemas para o nosso cliente”, afirma Felipe.

Para que a energia elétrica chegue ao comércio, 
às indústrias e às residências, existe um longo proces-
so, que tem início nas usinas hidrelétricas (leia mais 

na matéria anterior). A partir da geração de energia 
proveniente da força das águas, as linhas de trans-
missão transportam a energia em alta tensão até as 
subestações. Depois, ela é distribuída em média ten-
são e transformada em baixa tensão para chegar às 
casas. “Nas linhas de transmissão da Light, passam 
pelas torres 138 mil volts. Após passar pelas nossas 
subestações, a energia sai com 13.800 volts”, explica 
o gerente de manutenção de alta tensão da Light.

Renovação e modernização da rede 
Em maio deste ano, a concessão da Light foi 

renovada pelo Ministério de Minas e Energia por mais 
30 anos. A expectativa é de que, nos próximo cin-
co anos, a companhia invista cerca de R$ 10 bilhões, 
uma média de R$ 2 bilhões por ano, nos 31 municí-
pios de sua área de concessão. 

A ampliação e modernização da infraestrutura 
fazem parte da estratégia da Light, que tem como 
foco a implementação de tecnologias voltadas a au-
mentar a confiabilidade, a resiliência e a eficiência de 
distribuição de energia. Entre as principais ações, es-
tão a renovação da rede existente, a substituição de 
equipamentos antigos, a automação de redes e o uso 
de sistemas modernos para reduzir interrupções, oti-
mizar a manutenção e melhorar a qualidade do servi-
ço prestado a cerca de 12 milhões de pessoas.

A partir da geração de energia proveniente das usinas 
hidrelétricas, as linhas de transmissão transportam a energia em 
alta tensão até as subestações. Depois, ela é distribuída em média 
tensão e transformada em baixa tensão para chegar às casas

TRANSMISSÃO

“A manutenção preventiva nos dá 
grande assertividade, evitando falhas 
e problemas para o nosso cliente.”

Filipe Marques, 
gerente de manutenção de alta tensão da Light

ESCANEIE
E ASSISTA

A ESTA 
MATÉRIA
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Com quase três décadas de atuação no estado do Rio de Janeiro, a Naturgy atende 50 
municípios e ultrapassa a marca de 1,1 milhão de clientes. Uma das grandes impulsionadoras 
da expansão da infraestrutura de gás natural, a concessionária segue investindo na rede de 
distribuição e promovendo iniciativas voltadas à mobilidade sustentável, à sustentabilidade 
e ao desenvolvimento social.

Há quase 30 anos no Rio de Janeiro, a Naturgy vem 
ampliando sua atuação da distribuição de gás na-

tural aos investimentos em mobilidade sustentável. 
A empresa reúne iniciativas voltadas à expansão da 
infraestrutura, ao fortalecimento da rede de distribui-
ção, à sustentabilidade e ao desenvolvimento das co-
munidades onde está presente.

NaturgY

Que move e 
transforma o Rio 

ENERGIA

Fotos: DIVULGAÇÃO

Presente em mais de 20 países, a Naturgy é uma 
multinacional com 180 anos de atuação nos setores 
de gás e eletricidade, atendendo a mais de 18 milhões 
de clientes na América Latina e na Europa. Desde que 
chegou ao Brasil, em 1997, investiu R$ 12,1 bilhões no 
estado do Rio de Janeiro. Atualmente, 17% das resi-
dências fluminenses têm acesso ao gás natural, fren-
te a uma média nacional de 7%, tornando o estado o 
mais gaseificado do país.

Ao longo desse período, a empresa modernizou 
a infraestrutura existente, expandiu sua rede para 
mais de 6,6 mil quilômetros, passou de um para 50 
municípios atendidos e ultrapassou a marca de 1,1 mi-
lhão de clientes. Entre os investimentos atuais, está 
a aplicação de R$ 672,3 milhões na construção de 
novos gasodutos para ampliar o atendimento em 18 
municípios de cinco regiões do estado.

Mobilidade com menor 
emissão de carbono

O mercado de gás natural veicular (GNV) tam-
bém é um dos destaques da companhia. O Rio de Ja-
neiro concentra a maior frota movida a GNV do país, 
com mais de 1,7 milhão de veículos convertidos e mais 
de 700 postos de abastecimento, respondendo por 
58% do consumo nacional do combustível. A Naturgy 

prevê ampliar essa infraestrutura para acompanhar o 
crescimento da demanda.

O GNV também representa uma alternativa para 
a transição rumo a uma mobilidade com menor emis-
são de poluentes. Seu uso reduz em 25% as emissões 
de CO₂, em 90% as de NOx e em 85% as de material 
particulado. Considerando veículos leves e pesados, 
a expectativa é que a demanda por GNV cresça 3,5 
vezes até 2030. Paralelamente, a Naturgy aposta na 
expansão do biometano. “Somos uma empresa com-
prometida com a inovação em nossos processos e 

Somos uma 
empresa 
comprometida 
com a inovação em 
nossos processos 
e com uma matriz 
energética limpa e 
sustentável.”

Katia Repsold, 
country manager da 

Naturgy Brasil

À esquerda, o Centro de Controle da Naturgy monitora em tempo 
real a distribuição de gás natural em todo o estado. Acima, os 
cuidados com as tubulações. Abaixo, o gás natural veicular (GNV)

com uma matriz energética limpa e sustentável. Re-
alizamos este ano a primeira chamada pública para a 
aquisição de biometano no estado do Rio de Janeiro. 
O edital é só o primeiro passo para ampliar gradati-
vamente o uso do gás natural renovável. O biometa-
no pode reduzir em até 95% as emissões de CO₂, em 
comparação a combustíveis fósseis mais poluentes, 
como o diesel e a gasolina”, afirma Katia Repsold, 
country manager da Naturgy Brasil.

Alinhada a esse compromisso, a empresa in-
veste cerca de R$ 300 milhões no projeto Corredores 
Sustentáveis, que amplia o abastecimento de cami-
nhões e ônibus a GNV na região Sudeste. A iniciativa 
já conta com 13 postos adaptados e prevê a implanta-
ção de novos corredores nas principais rodovias que 
ligam o Rio de Janeiro aos demais estados da região.

No Centro de Controle, na Barra da Tijuca, a Na-
turgy monitora, 24 horas por dia, toda a rede de distri-
buição de gás no estado, acompanhando cerca de mil 
pontos estratégicos e coordenando o atendimento às 
ocorrências registradas pelo call center. A companhia 
também contribui para a geração de empregos, com 
aproximadamente 14 mil postos de trabalho – dois mil 
diretos e mais de 12 mil indiretos –, e estima que mais 
de 40 mil vagas tenham sido criadas a partir dos in-
vestimentos realizados desde sua chegada ao país.

Além disso, mantém programas sociais voltados 
à educação, geração de emprego e renda nas comu-
nidades em que atua. Nos últimos dez anos, essas 
iniciativas já impactaram mais de 80 mil alunos, 28 
mil educadores e cerca de 700 profissionais formados 
nas áreas de gasista e gastronomia. Isso comprova 
que o papel da Naturgy vai além da distribuição de 
gás natural, estando também relacionado à geração 
de oportunidades.
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Conheça a solução oferecida 
pela Gás Verde para que 
empresas descarbonizem 
processos industriais e sua 
logística. A companhia está 
em seis estados brasileiros 
e produz combustível 
renovável a partir de 
resíduos orgânicos de 
aterros sanitários.

Obiometano vem consolidando 
seu papel como uma das prin-

cipais alternativas para a descarbo-
nização da indústria no Brasil e está 
avançando também no transporte de 
cargas. Maior produtora de biome-
tano da América Latina, a Gás Verde 
abastece atualmente empresas como 
Ambev, Nestlé, Saint-Gobain, Haleon, 
Henkel, Stellantis, Ternium, Knauf, Ve-
suvius e Grupo L’Oréal no Brasil, que 
utilizam o combustível renovável em 
seus processos produtivos.

Gerado a partir da decomposi-
ção de resíduos orgânicos, o biome-
tano reduz em até 99% as emissões 
de gases de efeito estufa (GEE), é 
intercambiável com o gás natural e 
pode ser utilizado tanto em proces-
sos industriais quanto em veículos 
movidos a gás. Além disso, é uma 
fonte de energia economicamente 

GÁS VERDE

Do liXo à energia 
para a indÚstria 

Biometano

Fotos: DIVULGAÇÃO

previsível: não sofre com as varia-
ções do câmbio e do petróleo, por 
ser produzido 100% em território na-
cional e variar com o IPCA.

Atualmente, a Gás Verde pro-
duz 160 mil metros cúbicos de bio-
metano por dia em suas plantas 
no aterro sanitário de Seropédica 
(RJ) e em São Paulo. Nos próximos 
anos, a companhia planeja ampliar 
sua capacidade para 650 mil me-
tros cúbicos por dia, com a con-
versão de nove plantas de geração 
de energia a biogás em novas uni-
dades de produção de biometano. 
Em Igarassu, em Pernambuco, e 
Juiz de Fora, em Minas Gerais, as 
unidades já estão em construção 
e devem iniciar a operação no fim 
do ano e no primeiro semestre de 
2027, respectivamente. As plantas 
de Juiz de Fora e de São Paulo são 
em sociedade com a Orizon.

Abastecimento de frotas
Entre os projetos pioneiros da 

empresa, está o desenvolvido com 
o Grupo L’Oréal no Brasil. Além do 
fornecimento de biometano para 
a unidade industrial da empresa, 
a Gás Verde implantou o primeiro 
ponto de abastecimento dedicado 
de biometano autorizado pela ANP, 
permitindo que a frota responsável 
pelo transporte entre a fábrica e o 
centro de distribuição opere inte-

gralmente com combustível reno-
vável, expandindo as estratégias da 
L’Oréal com a descarbonização. A 
Henkel adotou solução semelhan-
te em sua fábrica de Jundiaí (SP), 
onde o biometano passou a abas-
tecer tanto os processos industriais 
quanto os caminhões que atendem 
à operação da unidade.

O avanço do combustível re-
novável também alcança o setor pú-
blico. No Rio de Janeiro, a Comlurb 
colocou em operação cem cami-

nhões movidos a biometano pro-
duzido pela Gás Verde a partir dos 
resíduos do aterro sanitário de Sero-
pédica, em um exemplo de econo-
mia circular no qual o lixo urbano é 
transformado em combustível para 
os próprios veículos responsáveis 
pela coleta. Para acompanhar a 
expansão da demanda, a empresa 
prepara novos pontos de abasteci-
mento para caminhões na Rodovia 
Presidente Dutra, contribuindo para 
a formação de um corredor susten-

tável ligando São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Espírito Santo. 

No fim do ano passado, a Gás 
Verde iniciou em Seropédica a ope-
ração da primeira planta brasileira 
de produção de CO₂ verde, em larga 
escala, oriunda de corrente de bio-
metano, com investimento de cerca 
de R$ 50 milhões. Com o projeto, 
Seropédica foi transformada em um 
polo de soluções a partir do lixo com 
produção de biometano, CO₂ verde 
e geração de energia elétrica.

O crescimento do setor tam-
bém é impulsionado pela Lei do 
Combustível do Futuro, que esta-
belece a ampliação gradual da par-
ticipação do biometano na matriz 
energética nacional. Ao combinar re-
dução de emissões, aproveitamento 
de resíduos e segurança energética, 
o combustível renovável reforça seu 
papel como uma das principais so-
luções para a transição energética e 
para uma indústria e logística cada 
vez mais sustentáveis.

O biometano reduz em até 99% as 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
e é intercambiável com o gás natural.

Acima, o 
caminhão 
da Ambev 
abastecido 
por biometano 
da Gás Verde. 
À esquerda, 
a unidade de 
Seropédica, 
com a primeira 
planta brasileira 
de produção 
de CO₂ verde, 
implementada 
pela empresa. À 
direita, o ponto de 
abastecimento 
de biometano 
utilizado pela 
frota da L´Oréal
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Já é uma tradição: a cada ano, a EPE elabora e publica 
o relatório BEN, a pedido do Ministério de Minas e 

Energia. A finalidade é apresentar a contabilização re-
lativa à oferta e ao consumo de energia no Brasil, fruto 
de uma extensa pesquisa. O BEN é, portanto, essencial 
para os estudos relacionados ao planejamento energé-
tico nacional, e também tem se mostrado como impor-
tante instrumento de pesquisa para estudos setoriais 

NÚmeros mostram 
o Brasil como 
rEFErÊncia  

Energia limpa

Confira aqui as estatísticas atualizadas 
do Balanço Energético Nacional 
(BEN), cuja edição de 2026 (referente 
a 2025) foi recém-publicada pela 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
estatal responsável pelos dados para 
planejamento energético nacional.

Relatório BEN 

Fotos: DIVULGAÇÃO

Qual energia se usa no Brasil?
Veja, abaixo, a repartição da Oferta Interna de Energia (OIE). A seta que aparece ao lado de algumas 
fontes energéticas indica que houve uma maior participação em relação ao ano anterior.

Participação de fontes 
renováveis na matriz 
enérgica
Segundo o relatório, 
houve aumento da oferta 
interna de energias 
eólica e solar, associadas 
à queda da energia 
hidráulica. Já nas fontes 
não renováveis, ocorreu 
o crescimento do gás 
natural.

por apresentar estatísticas confiáveis – muitas vezes 
reveladoras – das tendências, da oferta e do consumo 
de energia. O documento é tido como o mais confiável 
para os dados de energia do país.

Os números de 2025 revelam que o Brasil é re-
ferência mundial quando o assunto é energia limpa. 
Francisco Victer, que atua no Gabinete da Presidência 
da EPE, destaca alguns dados levantados: “Cerca de 
50% de toda a energia consumida no país vêm de fontes 
renováveis, enquanto nos países da OCDE, o clube das 
economias mais ricas, essa fatia fica na casa dos 13%, e a 
média mundial não passa de 15%. Na eletricidade, a dis-
tância é ainda maior: 86,8% da matriz elétrica brasileira em 
2025 vieram de fontes renováveis, entre hidrelétricas, eó-
licas, solares e biomassa, enquanto o mundo ainda gera a 
maior parte de sua eletricidade queimando carvão e gás 
natural, com a média sendo apenas 30,6% limpa. Entre 
as grandes economias do planeta, ninguém tem, nem de 
perto, uma matriz energética ou elétrica tão limpa”.

Nestas páginas, trazemos algumas estatísticas do 
último BEN – tanto do Brasil quanto do mundo e dos países 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) –, que comprovam que o nosso país 
está seguindo bons ventos para uma energia cada vez 
mais benéfica não só à população, mas a todo o planeta.

Participação de 
renováveis no Brasil
Em 2025, a renovabilidade da 
matriz energética brasileira 
apresentou queda de 1,4 pontos 
percentuais. Isso se deveu à 
redução da geração hidráulica 
nacional, à importação de 
eletricidade de Itaipu e ao 
amento da geração de gás 
natural. Porém, o incremento 
da geração eólica e solar 
fotovoltaica ajudou a manter o 
alto grau dessa renovabilidade.
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RELATÓRIO BEN

Repartição do consumo 
final de energia
Houve um aumento de 1,1% do consumo 
final de energia em 2025, em relação 
a 2024. A participação conjunta dos 
transportes e das indústrias representou 
cerca de 66% do consumo de energia no 
país no ano passado.

Emissões de carbono 
na geração elétrica
Veja que, em comparação a outros 
gigantes mundiais, o Brasil emite bem 
menos gases de efeito estufa (kg de CO₂) 
na atmosfera, embora tenha corrido um 
leve aumento entre 2023 e 2025.

COMPARAÇÃO
INTERNACIONAL

Transportes Indústrias Residências Serviços

Agropecuária Uso não energético

Setor Energético

679,4

334,7

235,1
55,1

China (2023) EUA (2023) Brasil (2023)União Europeia 
(2023)

64,8

Brasil em 2025
Emissões de carbono
na geração elétrica
brasileira

34,0% 31,6% 10,6% 5,2%
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